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			AGRADECIMENTOS


			Embarquei nesta exploração durante a década de 1980. A Guerra Fria estava chegando ao fim, e me envolvi nessas discussões interdisciplinares muito gratificantes em Yale e Columbia sobre a promessa e as dificuldades da nova era que despontava – o que me levou a organizar estadias de verão em comunidades acadêmicas na Universidade de Roma e no Instituto de Análise Aplicada de Sistemas de Viena para enriquecer minha compreensão.


			Esses encontros europeus levaram-me a candidatar-me a uma bolsa de um ano no Instituto de Estudos Avançados de Berlim. Quando cheguei, no outono de 1991, o Muro havia caído apenas dois anos antes – transformando o Instituto em um local de intenso debate entre os principais acadêmicos e atores políticos da Alemanha e do antigo bloco comunista. Sem as percepções extraordinárias geradas por essas discussões, eu nunca teria escrito The Future of Liberal Revolution (1992) para tentar dar sentido ao admirável mundo novo que estava surgindo. Esse esforço inicial me impulsionou em uma direção que moldou minha vida até os dias de hoje. Serei eternamente grato ao Instituto de Berlim por me dar essa oportunidade.


			Yale foi especialmente generosa em apoiar minha pesquisa comparativa durante o próximo quarto de século. Além da assistência fornecida pela minha cátedra Sterling, a Universidade consentiu com licenças de pesquisa que me permitiram participar de discussões face a face com constitucionalistas sérios em todo o mundo. Estou em dívida com o Instituto Woodrow Wilson em Washington, o Seminário de Estudos Americanos de Kyoto no Japão, o Collegium Budapest, o Centro de Estudos Avançados em Palo Alto, a Universidade de Paris II, a Academia Americana em Berlim, o Rockfeller Institute em Bellagio, o Instituto Stellenbosch de Estudos Avançados da África do Sul e a Queen Mary University de Londres por me fornecerem tempo e os parceiros de conversa necessários para a pesquisa, redação e revisão que finalmente me permitiram finalizar este volume.


			Durante todo o tempo que levei para compor esta obra, as grandes esperanças geradas pela queda do Muro de Berlim foram traídas por um ciclo crescente de alienação popular e autoritarismo sem lei. Essa crise de legitimidade exigirá atos inspirados de estadistas e cidadania se quisermos reverter a queda mundial rumo à ditadura. Mas também nos convida a colocar nossas dificuldades presentes em uma perspectiva histórica.


			Os desafios que enfrentamos hoje não são de forma alguma únicos. Eles estão arraigados nos sucessos e fracassos dos grandes exercícios de construção constitucional ao longo do século XX. Embora compreender o passado nunca seja suficiente para resolver as crises do presente, isso fornece percepções preciosas sobre as raízes dos dilemas atuais e os riscos e recompensas de soluções potenciais.


			Fui encorajado nessa crença pela recepção concedida aos primeiros esboços deste livro.


			Graças a uma generosa doação do Fundo Oscar M. Ruebhausen, vinte juízes e acadêmicos viajaram de todo o mundo para New Haven para debater as questões levantadas em Constituições Revolucionárias em agosto de 2018. O professor Richard Albert, da Universidade do Texas, desempenhou um papel fundamental organizando este evento de três dias. Ele então dedicou muita energia e visão para editar os ensaios dos participantes de uma forma que permitisse sua publicação. Dois meses depois, voei para Milão e Trieste para participar de outra série de excelentes discussões que foram parte central das cerimônias de concessão de meu doutorado honorário em direito. Elas também serão publicadas. O objetivo deste livro é encorajar esses debates animados – que ajudam a aumentar as chances de sairmos das trevas atuais com estruturas constitucionais que respondam aos desafios do século XXI. Partes da introdução foram publicadas pela primeira vez em “Three Paths to Constitutionalism – and the Crisis of the European Union”, British Journal of Political Science, vol. 45, nº 4, pp. 705–714, 2015. Disponível em: Doi:10.1017/S0007123415000150, © 2015 Cambridge University Press, e são reimpressas aqui com permissão.


			Em um nível mais pessoal, minhas buscas comparativas proporcionaram a ocasião para a construção de uma teia de relacionamentos profissionais que se transformaram em amizades muito reais. Com desculpas aos inadvertidamente omitidos, destacarei Aharon Barak, Denis Baranger, Luís Roberto Barroso, Sergio Bartole, Olivier Beaud, Stephen Breyer, Steven Calabresi, Guy Canivet, Marta Cartabia, Sabino Cassese, Victor Ferreres Comella, Olivier Dutheillet de Lamothe, Alessandro Ferrara, Lech Garlicki, Stephen Gardbaum, Ruth Gavison, Dieter Grimm, Menaka Guruswamy, Brenda Hale, Noëlle Lenoir, Miguel Maduro, Ernst Gottfried Mahrenholz, Federico Mancini, Adam Michnik, Andrzej Rapaczynski, Franco Romani, Carlos Rosenkrantz, Amnon Rubinstein, Albie Sachs, Wojciech Sadurski, Laszlo Solyom, Michel Tropez, Pedro Cruz Villa e Patrick Weil.


			Também estou em dívida com uma série notável de jovens acadêmicos que trabalharam como assistentes de pesquisa e agora embarcaram em carreiras notáveis: Diego Arguelhes, Jack Boegelin, Joshua Braver, Ana Beatriz Robalinho Cavalcanti, Chintan Chandrachud, Justin Collings, Tomas Dumbrovsky, François Expert, Juliana Pondé Fonseca, James Fowkes, Pardis Gheibi, Farshad Ghodoosi, Sebastian Andres Guidi, Alon Gur, Michaela Hailbronner, Daniel Hessel, Stefan Jaggi, Andrea Katz, Alyssa King, Brendan Lim, Marianna Mao, Avi Nuri, Daniel Rauch, Yishai Schwartz, Bart Szewczyk, Scott Stephenson, David Stoleru, Raeesa Vakil, Rivka Weill e Youlin Yuan.


			Apesar de todas as minhas explorações no exterior, Yale tem sido meu lar acadêmico por meio século. Não só proporcionou um ambiente intelectual extremamente estimulante, como também foi o local dos meus relacionamentos mais profundos. Anne Alstott, Ian Ayres, Jack Balkin, Oona Hathaway, Paul Kahn, Robert Post, Jed Rubenfeld, Scott Shapiro e Reva Siegel tornaram-se parte de minha vida. Outras amizades são ainda mais antigas. Algumas dessas fontes de inspiração já faleceram – Juan Linz, Alfred Stepan, Harry Wellington. Mas outras continuam a guiar meu futuro – Guido Calabresi, Mirjan Damaska, Owen Fiss, George Fletcher, Tony Kronman e Jerry Mashaw.


			Minha dívida mais profunda é com minha esposa, Susan. Desde que nos apaixonamos como estudantes de graduação, ela tem sido a base de minha existência – tornando-me uma pessoa muito melhor do que eu teria sido sem suas demonstrações diárias de compaixão, inteligência e integridade moral. Também fiz o possível para ajudar na criação de nossos dois filhos, Sybil e John. Mas, em retrospecto, não fiz o suficiente. No entanto, minhas falhas não impediram Susan de lançar sua própria brilhante carreira interdisciplinar na interseção do direito e da economia política. Ao celebrarmos nosso quinquagésimo aniversário de casamento, também nos regozijamos com os esforços contínuos de nossos dois filhos para tornar o mundo um lugar melhor.


			Muito obrigado.


		




		

			PREFÁCIO


			1.


			A pluralidade do mundo ocidental resulta de múltiplas concepções de horizontes, tornada possível mediante a constituição de um aparato simbólico que procedeu ao contato entre um mundo antropomórfico e um mundo sacralizado. A fusão desses horizontes, realizada pela recepção helênica efetuada pelo mundo cristão, possibilitou ao Ocidente a abertura às demais concepções simbólicas, visto que a síntese operada por helênicos e romanos abriu o mundo por eles formado às suas influências, sejam elas árabes, otomanas, hindus, eslavas e, posteriormente, africanas e indígenas.


			Tais influências são invariavelmente repostas pelas guerras de conquista e pelas excursões comerciais, tendo sofrido um notável incremento com as grandes navegações e com o período colonial subjacente. Em decorrência, a pluralidade constitutiva é catalisada pela assunção quase uniforme da livre iniciativa como conceito abrangente a dar vazão às pretensões ocidentais.


			Por conseguinte, o caldeirão cultural propiciou a formação de uma multiplicidade de foros nos quais os modos de vida eram gestados, possibilitando uma autotutela, tendo em vista a definição das circunstâncias particulares a partir de dados e características específicas. As mediações existentes, ainda que indisponíveis aos indivíduos em virtude de sua dogmaticidade, representavam um substrato que não se tornava acessível, palpável, em decorrência da inexistência de uma instância administrativa. Posteriormente, à época do monopólio religioso empreendido pelo clero, houve a consagração da teoria dos dois mundos, firmada pela distinção entre sagrado e profano e pela posterior osmose entre ambos, de modo a formar um Direito que se expressa pelo simulacro.


			Tais argumentos podem ser refutados invocando a complexidade do mundo moderno e seu pluralismo, como forma de dizer que em tal pluralidade somente o Direito pode, com sucesso, prescrever condutas. A juridicização seria a forma lógica da institucionalização, com a qual haveria a passagem da vontade à objetividade. Nesse cenário, caberia ao Direito exprimir institucionalmente as opiniões e vontades dissolvidas na soberania popular. Um outro argumento seria aquele que não identifica o Direito gestado pela sociedade com o estatal, fruto do processo legiferante. Haveria então, um Direito que perpassaria as relações, que brotaria espontaneamente das relações sociais e que não seria apreendido pelo processo legislativo.


			Esses dois argumentos não são suficientes para enfrentar a estrutura jurídica ínsita ao Estado Democrático de Direito. Primeiro, porque é institucionalizado somente aquilo que é interpretado como necessário à ordem constituinte. Desse modo, há temas e necessidades simplesmente ignorados pelos poderes representantes; além disso, o caminho à institucionalização não é um caminho aberto, mas limitado pela ótica e pelos preconceitos do representante.


			Segundo, além dos temas endógenos à produção normativa, existem outros de natureza constitucional. Para que uma norma (ou um projeto) seja admitida como pertencente à estrutura jurídica, se faz necessária a prova de compatibilidade entre aquilo que emana da soberania popular e o seu produto, a Constituição. Desse modo, um consenso histórico prescreve indefinidamente seus ideais a todos que lhe sucederem, por meio de uma exigência que instaura a inércia. A estrutura é concebida de modo a que os propósitos atinentes ao período de concepção da Constituição ganhem efetividade por meio de um controle de admissão rigoroso que somente tolera as normas que se alinharem ao projeto vencedor e que ganhou status constitucional.


			O que se discute, portanto, é se o Estado Democrático de Direito e sua manifestação, o constitucionalismo hodierno, não seriam uma forma aprimorada de Positivismo, no sentido de assumir o monopólio da normatividade, submetendo as demais disciplinas à sua formalização. O sistema posto pela Constituição passa a ser fechado, exatamente por inadmitir proposições que a contradigam. Nesse caso, a propalada pluralidade só admite identidade, tendo aversão à diferença conceitual ou a uma terceira perspectiva. Nesse caso, a única saída para a Constituição seria constituir-se como um sistema formal de controle de validade normativo. Ela jamais poderia propugnar pelo controle material das normas pois, como instância de controle de validade, sua tessitura deve ser permanente forjada.


			Por exercer a primazia do ordenamento jurídico, a Constituição já opera com a compatibilização de diversos consensos históricos que se exprimem nos códigos e leis atinentes à regulação dos diferentes aspectos da vida. Nesses consensos, o quorum exigido para a modificação desses institutos lhes permite uma maior abertura à simetria entre a soberania popular e a legalidade. O problema consiste exatamente no acúmulo de tarefas avocado pela Constituição.


			A democracia simplesmente não pode e não deve admitir que a Constituição se converta em reserva crítica, em monumento à transcendência, em subordinação material de legitimidade das normas. A Constituição, como obra do Direito, é simplesmente posta como reguladora; como estrutura do sistema jurídico. Do mesmo modo que já coube ao Código Civil o exercício de tal função, agora é a vez da Constituição desempenhar tal papel.


			A Constituição, ao avocar tal perspectiva, rompe a correia de transmissão que transforma o Direito em porta-voz da soberania popular. Assim procedendo, transcender aquilo que é posto pelo Direito, abri-lo à historicidade, encontra na Constituição um obstáculo, pois qualquer forma de crítica só é possível na medida em que houver a submissão aos padrões por ela estabelecidos. A conjunção entre obrigatoriedade e legitimidade, pretendida pelo constitucionalismo atual, forma uma complementaridade ideológica que instaura a hegemonia estatal.


			2.


			Bruce Ackerman é um dos mais respeitados juristas dos Estados Unidos. Professor de Direito e Ciência Política na Yale University, é membro da American Academy of Arts and Sciences e do American Law Institute e autor de dezenas de livros sobre filosofia política, Direito Constitucional e políticas públicas. Em 2009, quando coordenávamos a “Coleção ANPR de Direito e Democracia”, inauguramos a série de traduções de grandes autores internacionais com o seminal “A nova separação dos poderes”, de sua autoria.


			Colaborador do atual governo dos Estados Unidos da América, sob a presidência de Joe Biden, Bruce situa-se no centro do pensamento progressista estadunidense e tem promovido a interlocução com diversos países da Europa, da Ásia e das Américas a respeito de novos caminhos para a constitucionalismo, para o seu fortalecimento como instrumento de resolução dos conflitos políticos contemporâneos em todo o mundo, inclusive no Brasil. No ano de 2020, dando sequência a uma série de visitas ao país, participou de debates sobre nosso sistema presidencialista e chegou a sugerir a instalação de uma nova assembleia constituinte.


			Neste Constituições revolucionárias: liderança carismática e Estado de Direito, o autor parte da análise dos casos da Índia e África do Sul, França, Itália e Polônia, Birmânia Israel e Irã e, por fim, dos Estados Unidos, para propor, de um lado, uma tipologia para as Constituições e, de outro, uma cronologia para o processo constituinte. Propõe, a partir desta cronologia, uma nova abordagem para o Direito Comparado, mediante a superação da dicotomia “common law” versus “civil law”, centrada na questão dos mecanismos da atividade judiciária, tão diversos entre os países de tradição anlgo-americana e os de tradição continental. Em seu lugar, propõe-se o debate da legitimidade do regime como um todo, inclusive do movimento revolucionário que antecede a elaboração do texto constitucional.


			Sua tríplice tipologia propõe a classificação das Constituições como resultado de três diferentes caminhos pelos quais as nações lograram assentar a legitimidade de seus pactos, ao longo do século XX, indicando suas vantagens e problemas. Em linhas gerais, segundo leciona, as Constituições do tipo 1 resultaram de uma completa ruptura com a ordem anterior à revolução, considerada ilegítima pelos insurgentes. No tipo 2, houve a convergência entre as reivindicações formuladas pelos líderes mais moderados dos movimentos populares e concessões estratégicas por parte do establishment, o que possibilitou uma reforma paradigmática, revigorando a legitimidade do sistema anterior, posto em xeque pelos insurgentes. Por fim, no tipo 3, a nova Constituição foi resultado de uma construção de elite, hipótese em que a população em geral permaneceu relativamente passiva ao esfacelamento das estruturas de governo e esse vácuo de poder foi ocupado por lideranças e movimentos não contemplados na velha ordem, dando ensejo a um rearranjo do pacto entre insiders e outsiders.


			Haveria nesses três tipos de Constituição, segundo o autor, o esforço comum em demarcar um “novo recomeço” no tempo político, resultando sua legitimidade da capacidade de equilibrar a relação entre as tradições mais antigas e os novos elementos incorporados ao sistema, como resultado do esforço revolucionário de superação das ignomínias do passado. A tentação de situar a Constituição do Brasil nessa tipologia é irresistível desde o início do texto, mas recomenda-se avançar sobre o estudo de casos, para, ao final, tirar uma conclusão mais circunstanciada. O livro não trata especificamente do caso brasileiro, mas esperamos que o autor possa fazê-lo nos próximos volumes, já anunciados pelo professor Ackerman na introdução desta obra.


			Em boa hora a Editora Contracorrente publica esta tradução, tão necessária à reflexão da atual crise política brasileira. Sem fazer julgamentos morais sobre os regimes revolucionários que analisa, o texto busca demonstrar o processo de construção da legitimidade da Constituição, mediante o exercício da autoridade pelos líderes do novo regime em resposta às aspirações das massas populares que apoiaram a revolução. Sua abordagem interdisciplinar, com recurso à sociologia e à economia, nos convida a sair do conforto da dogmática jurídica e do lugar-comum do debate constitucional brasileiro, encapsulado em uma teoria hermenêutica repetida nas escolas de Direito como um catecismo. Se conseguir este desiderato com o leitor terá cumprido o seu principal papel.


			LUIZ MOREIRA


			ANTONIO CARLOS BIGONHA


		




		

			INTRODUÇÃO


			CAMINHOS


			O Direito legitima o poder. O constitucionalismo faz parte dessa dinâmica mais ampla – e desempenhou um papel cada vez mais dominante no século passado. Sua ascensão mundial remodelou profundamente as noções modernas de autoridade.


			Mas como?


			Muitos estudos históricos fornecem pistas sobre a ascensão do constitucionalismo em determinados regimes ou regiões. No entanto, é difícil organizar a complexidade desconcertante da experiência global em uma estrutura comparativa convincente. Podemos facilitar as coisas ao supor que o constitucionalismo é um ideal adaptável a todas as situações que anima um projeto comum em todo o mundo. Mas isso não parece verdadeiro (para dizer o mínimo).


			Uma vez que reconhecemos as profundas diferenças existentes ao redor do globo, surge um grande problema: como distinguir o que é acidental do que é verdadeiramente fundamental?


			Max Weber perguntou-se algo semelhante ao confrontar um universo político anterior. Ele também rejeitou a ideia de que o poder político apela para uma lógica de legitimação única – daí sua famosa distinção entre os diversos apelos à tradição, ao carisma e à racionalidade burocrática. Essa tricotomia permanece relevante, mas não é capaz de reconhecer os atrativos específicos do constitucionalismo.


			Meu objetivo é preencher essa lacuna. Este é o primeiro de uma série de livros que exploram três caminhos diferentes pelos quais as constituições conquistaram legitimidade no século passado. Cada caminho gera um tipo ideal específico – com seu próprio conjunto de vantagens e problemas.


			Não farei julgamentos filosóficos sobre os méritos absolutos de um ou outro tipo ideal.1 Desejo compreender as diferentes dinâmicas históricas e culturais que transformaram cada um deles em poderosos mecanismos de legitimação ao longo do século XX.


			Uma compreensão mais aprofundada do passado é especialmente importante neste momento. Com a erupção de crises constitucionais em todo o mundo, é tentador acreditar que todas elas são sintomas da mesma doença – o chamado populismo – e podem ser curadas de maneiras semelhantes.


			Isso é um erro. Países que percorreram os três diferentes caminhos para o constitucionalismo enfrentam crises muito diversas. Embora eu considere uma variedade de medidas de reforma, o que é necessário com maior urgência é um diagnóstico das diferentes dificuldades enfrentadas pelos países que percorrem cada caminho – para que os cidadãos e líderes políticos possam ter uma noção mais profunda dos desafios que enfrentam ao sustentar suas tradições específicas no século XXI.


			Meus três tipos ideais também permitirão uma forma de aprendizagem transnacional capaz de estabelecer mais distinções. Se, como sugiro, os países líderes da Europa provêm de caminhos constitucionais diferentes, essas diferenças deveriam ser tratadas com respeito, para que a União Europeia se sustente como uma força vital na próxima geração. Também tentarei persuadi-los de que meus três tipos ideais proporcionam percepções poderosas sobre os dilemas enfrentados pelas principais nações da África, Ásia, Oriente Médio e América do Sul. Esses tipos permitem percepções comparativas sobre dilemas comuns que, de outra forma, escapariam à atenção dos políticos nacionais, paralisados pelas características aparentemente únicas de suas crises domésticas.


			Para enfatizar esse ponto, concluirei este livro com uma discussão sobre os Estados Unidos. Em vez de celebrar meu próprio país como um caso excepcional, farei esta pergunta: como os padrões de desenvolvimento constitucional no resto do mundo iluminam a experiência estadunidense moderna?


			Meu projeto é ambicioso. Mas não deve ser confundido com outros mais ambiciosos. Para começar, quero distinguir minha investigação de um esforço maior para esclarecer o ideal do Estado de Direito. O constitucionalismo, no meu entender, envolve a imposição de restrições jurídicas significativas aos principais tomadores de decisões. Mas o ideal mais amplo do “Estado de Direito” lida principalmente com as técnicas pelas quais os principais tomadores de decisão tentam controlar a todos.


			Muitos regimes autocráticos consideram o Estado de Direito um dispositivo extremamente útil para governar suas sociedades. Sob essa configuração, os autocratas afirmam seu direito arbitrário de estabelecer regras, mas exigem que a burocracia e o judiciário implementem seus comandos de maneira consistente e principiológica.


			Assim entendido, o Estado de Direito é um princípio fundamental de legitimação por si só – que proporciona igualdade jurídica para todos, independentemente da posição social. Se o regime autocrático cumprir sua promessa, ele pode muito bem persuadir seus habitantes quanto à legitimidade do sistema. A administração imparcial também tem grande valor instrumental – facilitando o esforço dos principais tomadores de decisões para concretizar seus valores e programas de maneira eficiente.


			Foi essa promessa de legitimidade e eficiência que inspirou os grandes monarcas iluministas da Europa do século XVIII; e tem sido perseguida desde então por muitas autocracias em todo o mundo, com resultados variados. Mas, por enquanto, é suficiente enfatizar que mesmo uma autocracia esclarecida continua sendo uma autocracia – não um Estado constitucional.


			Da mesma forma, é bem possível que os regimes constitucionais fiquem dramaticamente aquém dos princípios do Estado de Direito. Os Estados Unidos, por exemplo, toleram muita arbitrariedade jurídica por parte de jurados e burocratas de baixo escalão. No entanto, as elites no topo das hierarquias executiva, judiciária, legislativa e militar enfrentam restrições fundamentais à sua liberdade de ação. Usando meus tipos ideais, espero esclarecer por que isso acontece – e por que lógicas de legitimação muito diferentes prevalecem em sistemas diferentes.


			Ao mesmo tempo, não tentarei fornecer uma análise causal completa das condições sob as quais os regimes políticos se sustentam ao longo do tempo. Mesmo um governo constitucional que gera a crença ampla em sua legitimidade pode ser esmagado por uma derrota militar, uma depressão econômica ou alguma outra catástrofe. O inverso também pode ser verdadeiro: é possível que todos acreditem que a Constituição é uma farsa e, ainda assim, continuem apoiando o sistema, desde que ele proporcione prosperidade e segurança nacional.


			No entanto, a presença ou a ausência de uma crença generalizada na legitimidade constitucional pode desempenhar um papel importante – às vezes, muito importante – na formação da vida política e social. Portanto, as diferentes dinâmicas que podem gerar tais compromissos merecem um estudo mais consistente.


			Três tipos ideais


			Vamos começar com um esboço dos três caminhos. No primeiro cenário, um movimento revolucionário faz um esforço consistente para mobilizar as massas contra o regime existente. Na maioria dos casos, isso leva a uma repressão sangrenta e ao reforço do status quo. Mas nos concentraremos aqui em histórias de sucesso – aquelas em que revolucionários outsiders conseguiram destronar da autoridade política membros do establishment em lugares como Índia, África do Sul, França, Itália, Polônia, Israel e Irã.


			Apesar de suas diferenças óbvias, as constituições de todas essas nações estão enraizadas em uma experiência comum. Em cada uma delas, os insurgentes revolucionários conseguem manter uma luta contra a velha ordem por anos ou décadas antes de finalmente ascenderem politicamente.


			Chamaremos isso de Tempo Um – sua definição mais específica será uma preocupação recorrente em nossos estudos de caso. Mas, por enquanto, apenas um ponto precisa ser enfatizado. Durante seu respectivo Tempo Um, os insurgentes não contam apenas com a força bruta em sua batalha contra o status quo. Eles também denunciam o regime existente como ilegítimo e apelam aos seus concidadãos para se unirem na resistência à ordem existente. Na verdade, essas declarações revolucionárias de princípio desempenham um papel central na sustentação do movimento, especialmente durante os períodos de adversidade. Durante os momentos sombrios, os ativistas enfrentam a perspectiva de detenção ou morte nas mãos do antigo regime. No entanto, eles se recusam a desistir de sua luta contra um governo que consideram profundamente ilegítimo – e é natural que digam ao mundo por que estão certos em pensar assim.


			Esses pronunciamentos revolucionários preparam o terreno para a construção do novo regime no Tempo Dois. A Fundação é tipicamente um tempo político de alta energia, no qual líderes e seguidores estão unidos por longos anos de sacrifício comum. Agora que o movimento insurgente chegou ao poder, uma opção distinta aparece: ele pode traduzir sua política de alta energia em uma Constituição que visa prevenir uma recaída nos abusos do passado e comprometer a república com os novos princípios proclamados durante a longa e difícil luta do Tempo Um. Para invocar um termo weberiano que costuma ser empregado abusivamente – que definirei precisamente mais tarde – chamo isso de constitucionalização do carisma revolucionário.


			Essa é uma opção, não um imperativo. Consideraremos casos em que o movimento ascendente não consegue aproveitar sua oportunidade no Tempo Dois. Mas já dissemos o suficiente para contrastar esse cenário revolucionário com dois caminhos muito diferentes que também geraram construções constitucionais bem-sucedidas ao longo do século XX.


			Em meu segundo tipo ideal, a ordem política é construída por insiders pragmáticos, não por outsiders revolucionários. Ao confrontar movimentos populares que defendem mudanças fundamentais, o establishment responde com concessões estratégicas que dividem os outsiders em dois campos: radical e moderado. Os insiders então convidam os outsiders moderados a abandonarem seus irmãos radicais e se juntar ao establishment político no governo do país. Essa estratégia de cooptação culmina em uma legislação de reforma paradigmática que permite que outsiders “sensatos” se juntem ao establishment – revigorando assim as reivindicações de autoridade legítima do establishment.


			A Grã-Bretanha oferece um exemplo paradigmático. Durante as Guerras Napoleônicas, sua elite governante repudiou a revolução como modelo para uma transformação legítima. Mas na geração seguinte, o sistema se recusou a apoiar os partidários da linha dura, como o duque de Wellington, que estava determinado a reprimir todos os esforços de mudanças fundamentais. Em vez disso, insiders “moderados” procuraram outsiders “sensatos” para apoiarem a Lei de Reforma de 1832. Isso preparou o terreno para novos atos de cooptação estratégica em momentos posteriores de confronto popular. Durante o século XX, talvez o exemplo mais saliente foi a Lei do Parlamento de 1911, que legitimou a política de redistribuição característica do moderno Estado de bem-estar.


			Esses marcos representam elementos fundamentais da constituição britânica, mas carecem de declarações de princípios vibrantes como as encontradas, digamos, na revolucionária Declaração de Direitos da África do Sul. Tampouco foram adotados em nome de um movimento mobilizado que comprometeu o Povo com um “novo começo” de sua vida política. Em vez disso, surgiram como concessões estratégicas adotadas por meio da adaptação pragmática de instituições legislativas preexistentes para acomodar as demandas de outsiders “sensatos” que se tornaram insiders.2


			Esses grandes estatutos de reforma parecem tão diferentes das constituições revolucionárias que os estudiosos frequentemente negam que os britânicos tenham uma constituição. Essa afirmação pode fazer sentido se o constitucionalismo designar um tipo ideal único para todos os casos. Mas é precisamente isso que nego. Os países que percorrem o caminho do establishment de fato dão grande valor a realizações como a Lei do Parlamento. Conforme as gerações posteriores são socializadas nos marcos da elite governante, são treinadas para usar esses precedentes de governo responsável ao lidarem com os desafios populistas de seu próprio tempo.


			O exemplo de adaptação pragmática da Grã-Bretanha influenciou muitas partes da comunidade internacional – de maneira mais notável a Austrália, o Canadá e a Nova Zelândia, que compartilham uma desconfiança em relação aos princípios revolucionários e enfatizam a importância da adaptação prudente. Outras formas de constitucionalismo pró-establishment surgiram na Escandinávia, na América Latina e na Ásia. Estudaremos suas variações a partir de temas comuns no próximo volume. Mas esse segundo tipo ideal também fornecerá um ponto de referência para o presente estudo – uma vez que os movimentos revolucionários muitas vezes enfrentam esforços para cooptá-los ao regime do establishment, e suas respostas podem moldar profundamente seu sucesso em constitucionalizar seu carisma quando finalmente são bem-sucedidos em conquistar o alto comando.


			***


			Outsiders revolucionários versus insiders responsáveis: os dois primeiros tipos ideais surgem de lutas agudas, mas geram resultados diferentes. No cenário de prevalência dos insiders, o establishment político faz concessões estratégicas que minam o ímpeto outsider; sob o cenário de preponderância dos outsiders, o establishment é esmagado por uma ordem constitucional revolucionária.


			Mas a mudança de regime às vezes ocorre sem a pressão de uma revolta popular de massas, e isso requer o acréscimo de um terceiro tipo ideal. Vamos chamá-lo de construção de elite.


			Nesse cenário, o antigo sistema de governo começa a se desfazer, mas a população em geral permanece relativamente passiva nos bastidores. O vácuo de poder que surge daí é ocupado por elites políticas e sociais anteriormente excluídas, que atuam como a força principal na criação de uma nova ordem constitucional.


			Às vezes, a nova constituição permite que as antigas elites retenham uma parcela significa do poder; às vezes não. Mas sejam quais forem as particularidades, o do novo regime é construção de uma elite, não uma criação revolucionária.


			As construções de elite também são distinguíveis das constituições de insiders. No cenário de preponderância dos insiders, o establishment político permanece no controle da situação, fazendo concessões estratégicas que tiram o vento das velas do movimento insurgente. No terceiro modelo, o regime existente está passando por uma crise tão severa que os insiders políticos podem nutrir a esperança de reterem uma parcela do poder apenas por meio de um elaborado pacto com as elites dos outsiders.


			Esse pacto insiders-outsiders gera uma constituição de aparência muito diferente da confusão de estatutos de reforma que servem como precedentes de governo responsável no modelo em que prepondera o establishment. Em vez disso, é um documento elaborado no qual ambos os lados definem e se comprometem com as novas regras do jogo.


			Ao elaborar esses textos, os protagonistas da elite podem tomar de empréstimo muitas disposições originadas em outros lugares – muitas vezes de constituições que surgiram de experiências revolucionárias anteriores. Por exemplo, suas constituições tipicamente afirmam falar em nome do Povo. Apesar de tais afirmações retóricas, as elites em ascensão não foram, de fato, impulsionadas à existência por um movimento de massas de cidadãos ativistas que lutaram em nome do Povo.


			A Espanha nos oferece um exemplo revelador. A morte de Franco lançou o regime falangista em uma crise de sucessão. Assombrados pelas memórias da Guerra Civil Espanhola, os moderados liderados pelo rei Juan Carlos evitaram outra agitação revolucionária ao chegarem a um acordo com os inimigos mais ferrenhos de Franco. Resistindo às pressões da linha dura, o jovem rei nomeou como primeiro-ministro Adolfo Suárez, que estendeu a mão a adversários ferrenhos – em especial Santiago Carrillo, líder do Partido Comunista ilegal. Com o apoio do chefe do Estado-Maior do Exército e do líder da Igreja Espanhola, Suárez fez com que a legislatura falangista aprovasse uma Lei de Reforma Política, preparando o cenário para eleições livres que incluíssem os comunistas. Quando o eleitorado deu aos extremistas de esquerda e de direita baixos níveis de apoio, a elite moderada ficou em posição de formular uma constituição democrática, que foi aprovada pela maioria dos eleitores em um referendo.


			Essas votações foram importantes, mas não devem ser confundidas com o tipo de mobilização de massas que serve como motor principal do constitucionalismo revolucionário. Em vez disso, foi a ação decisiva do rei em 1981 – frustrando um golpe militar contra o governo eleito – que consolidou a Constituição da elite como um elemento crucial de legitimação do novo sistema.3


			O caso espanhol serviu como ponto de referência central para a discussão acadêmica da grande onda democrática que atingiu seu clímax com a queda da União Soviética após 1989. Mas esses eventos recentes não devem ofuscar uma virada anterior em que a dinâmica elitista desempenhou um papel. Em especial, as constituições da Alemanha e do Japão do pós-guerra foram construídas por elites em uma época em que as massas haviam sido esmagadas por uma derrota devastadora. Mas, em contraste com a Espanha, as elites alemã e japonesa estavam sob a supervisão humilhante de ocupantes estrangeiros. Apesar disso, essas construções constitucionais têm se mostrado notadamente robustas por mais de duas gerações.


			No entanto, elas apresentam problemas de legitimação mais próximos do caso espanhol e muito diferentes das constituições que resultam das duas primeiras vias. Nossa próxima tarefa é diagnosticar essas diferenças.


			Diferentes tipos, diferentes problemas


			Constitucionalizando o carisma


			O grande problema que surge no caminho do constitucionalismo revolucionário é o espectro da ditadura totalitária. Lênin e Mao – não menos que Nehru, Mandela, De Gasperi, de Gaulle, Walesa, Ben-Gurion e Khomeini – chegaram ao poder após desafios revolucionários ao antigo regime. No entanto, as constituições geradas pelo Partido Comunista serviram como meros dispositivos de propaganda para o terror stalinista e maoísta e não conseguiram impor restrições significativas aos autoritarismos subsequentes de Nikita Khrushchev ou Xi Jinping.


			Por muito tempo, essas usurpações comunistas foram vistas como consequências quase inevitáveis de revoluções “reais”. Mas essa é uma distorção da Guerra Fria – como pretendo mostrar nos estudos de caso a seguir. No momento, adiarei as comparações entre revoluções constitucionais e totalitárias e me concentrarei na maneira como as revoluções constitucionais enfrentam um conjunto característico de problemas de legitimação muito diferente daquele que enfrentam os países que percorrem os caminhos do establishment e do elitismo.


			Esses problemas surgem na dinâmica específica de constitucionalização do carisma – uma noção que invocarei para sugerir uma analogia com um processo semelhante, mas diferente, que Weber retratou notoriamente ao descrever a burocratização do carisma ao longo do tempo. Enfatizarei dois aspectos fundamentais dessa dinâmica: um político e outro jurídico.


			Minha análise política enfatiza a maneira como a legitimidade revolucionária da geração fundadora enfraquece com o tempo. Durante o Tempo Um, o próprio ato de ingressar no partido revolucionário era perigoso – corre-se o risco de violenta repressão pelo antigo regime. A experiência de sacrifício comum estabelece um vínculo carismático entre os líderes revolucionários e seus seguidores, que legitima suas novas constituições no Tempo Dois. Esse vínculo entre o movimento de alta energia e o texto legal é importante, mas serve apenas como estágio inicial de um processo de longo prazo. Enquanto a geração revolucionária viver, as memórias de sua luta contra o antigo regime serão um recurso-chave por meio do qual o governo revolucionário legitimará o uso do poder; os orgulhosos pronunciamentos no texto constitucional desempenham apenas um papel secundário.


			Mas à medida que a geração fundadora morre, o regime revolucionário enfrenta um vácuo de legitimidade no Tempo Três. Por um lado, a nova geração tem uma compreensão muito diferente do papel dos partidos políticos que lideraram a revolução anterior. Durante os dias de insurgência, a simples decisão de ingressar no movimento era perigosa, com riscos de detenção, prisão ou algo pior. Mas agora o antigo partido revolucionário serve como um caminho para o poder. Isso significa que atrairá inúmeros oportunistas que pouco se importam com os antigos ideais – embora haja outros tipos mais idealistas que procurarão revigorá-los. No entanto, os idealistas da segunda geração não podem reivindicar a autoridade carismática conquistada por seus antecessores. Afinal, a primeira geração não se restringiu a falar de revolução; eles arriscaram muito para que ela acontecesse. Mas os idealistas da nova geração estão bem cientes de que estão construindo sobre o legado dos fundadores.


			Um processo análogo também ocorre entre os milhões de pessoas comuns que viveram a revolução. Embora elas deem pouca atenção à política atual na capital distante, para elas a revolução permanece uma realidade vital durante o Tempo Dois, com pais alimentando seus filhos com relatos (frequentemente floreados) de seus próprios pequenos sacrifícios em nome da insurgência durante seu período de provação. Mas esses relatos vívidos começam a desaparecer à medida que os veteranos morrem e deixam seus filhos com memórias evanescentes.


			Em suma: tanto no nível da elite quanto no das massas, a autoridade política move-se em direção à normalização da política revolucionária.


			O oposto é verdadeiro entre os advogados e outros profissionais encarregados de interpretar o significado duradouro da constituição. Os advogados ganham a vida persuadindo funcionários poderosos em nome dos interesses de seus clientes. Isso significa que, durante o Tempo Um, a maioria dos profissionais estava profundamente empenhada em dominar os legalismos imperantes do antigo regime. Uma vez que esse regime tenha sido repudiado no Tempo Dois, esses veteranos terão reivindicações de autoridade problemáticas à medida que adaptam seus argumentos jurídicos para levar em conta a nova ordem jurídica revolucionária.


			Haverá exceções. Alguns advogados radicais terão apoiado o movimento durante o Tempo Um e podem ganhar grande proeminência no processo de redação constitucional no Tempo Dois. Mas mesmo depois de seu texto revolucionário ser proclamado em nome do Povo, haverá muito trabalho a fazer antes que a profissão como um todo possa assimilar totalmente os princípios constitucionais da revolução em seu repertório de argumentos jurídicos. Por definição, os princípios radicais anunciados na Fundação perturbam muitas noções jurídicas mais antigas – e leva muito tempo para que advogados e juízes reorientem suas noções antigas para construir novas soluções doutrinárias para uma série de problemas práticos. Durante as primeiras décadas, isso exigirá uma boa dose de cautela ao lidarem com potenciais confrontos com os líderes governamentais carismáticos encarregados dos ramos políticos – que previsivelmente acusarão o judiciário de fazer política se ele tentar usar seus legalismos à moda antiga para vetar iniciativas importantes promovidas pelo partido do movimento no poder. Em vez de arriscar a humilhação institucional, as cortes normalmente desenvolverão suas primeiras doutrinas constitucionais em questões menos provocativas – construindo um corpo cada vez mais elaborado de opiniões autorizadas que servirão como base para uma maior autoconfiança profissional com o passar dos anos. Embora os juristas do Tempo Dois estejam perfeitamente cientes da fragilidade de seus esforços para chegar a um ajuste com a constituição revolucionária, os advogados e juízes do Tempo Três usam esses julgamentos anteriores com crescente autoconfiança como precedentes oficiais em seus esforços para resolver disputas acirradas entre políticos rivais.


			Isso significa que o Tempo Três será marcado por uma série de crises de sucessão – nas quais um judiciário cada vez mais confiante enfrentará uma classe política cada vez mais normalizada em uma luta intensa para ocupar o vácuo de legitimidade deixado pela geração anterior. Por um lado, os políticos continuarão a afirmar que os antigos partidos políticos ainda são os principais portadores do espírito revolucionário; por outro, os profissionais do direito insistirão que suas doutrinas constitucionais estão mais profundamente arraigadas na Fundação do que qualquer coisa que os políticos da segunda geração tenham a oferecer.


			Essas lutas por autoridade assumem diferentes formas em diferentes lugares, mas em muitos casos, o Judiciário consegue fazer com que os ramos políticos reconheçam a contragosto as reivindicações dos juízes à autoridade constitucional suprema. No entanto, esse desenvolvimento no Tempo Três permanece vulnerável por algum tempo – e seu destino final depende do sucesso dos profissionais jurídicos em consolidar as afirmações de supremacia das cortes superiores nas décadas subsequentes, durante o Tempo Quatro.


			Nos capítulos a seguir, exploraremos variações cruciais desses temas. Mas um ponto é suficiente por enquanto: o processo de quatro estágios levanta problemas de legitimação categoricamente diferentes daqueles que surgem de políticas que seguem as outras duas vias constitucionais.


			Desestabelecimento


			Consideremos o paradigma de governo responsável por insiders. Esses regimes rejeitam a própria ideia de que um movimento de massas liderado por agitadores outsiders pode falar legitimamente pelo Povo. Um governo sério não pode se basear em tal armadilha populista. Em vez disso, está fundamentado na capacidade de elites experientes de convencer os outsiders “sensatos” a abandonar os agitadores extremistas e se juntar ao antigo establishment na adaptação pragmática do sistema para atender às necessidades dos “novos tempos”.


			Dentro dessa estrutura, não há espaço para os juízes invalidarem legislações com a alegação de que violam os princípios fundamentais estabelecidos “pelo Povo” na Fundação – pela simples razão de que nenhuma dessas transformações revolucionárias é reconhecida como legítima. Em vez disso, discursos sobre soberania popular são descartados como ficções jurídicas que escondem o papel crucial das elites de Estado no processo democrático. Nesse entendimento, os eleitores enfrentam Manifestos Eleitorais concorrentes, preparados por líderes dos partidos políticos rivais, descrevendo seus planos de ação caso obtenham a aprovação dos eleitores nas próximas eleições. Quando o partido triunfa no dia da eleição, seus líderes conquistam o direito democrático de transformar seu manifesto em direito. Assim que a nova primeira-ministra conquistar o apoio do parlamento, ela tem todo o direito de insistir na aprovação das iniciativas de seu partido, mesmo que elas repudiem legislações importantes aprovadas por parlamentos anteriores. É totalmente antidemocrático que, com base na legislação mais antiga, cortes rejeitem esses novos estatutos como inconsistentes com as “normas constitucionais”.


			Segue-se que reivindicações de supremacia judicial não têm papel adequado neste segundo tipo ideal. No entanto, o paradigma oferece um espaço para o Judiciário desempenhar uma função importante, embora secundária, dentro do sistema em evolução. Afinal, os juízes são parte importante do establishment governante. Por temperamento e treinamento, eles têm uma vantagem comparativa na reflexão sobre o significado dos grandes acordos constitucionais do passado, e são frequentemente chamados a aplicar seu entendimento desses precedentes na resolução de casos concretos. Consequentemente, suas opiniões judiciais podem alertar a liderança política para a presença de questões jurídicas fundamentais que, de outra forma, elas poderiam ignorar ao lidar com problemas concretos atuais.


			No entanto, e em contraste com o modelo revolucionário, há um limite definido para a autoridade das cortes. Os juízes podem insistir que o parlamento em exercício análise com atenção as questões jurídicas fundamentais levantadas por suas inovações estatutárias. Mas se o primeiro-ministro obtiver apoio parlamentar pela segunda vez, as cortes devem suspender sua resistência. Embora os juízes possam desempenhar um papel construtivo ao devolver um estatuto problemático para reconsideração, eles devem reconhecer a autoridade democrática do parlamento para exigir que as cortes implementem fielmente a nova legislação na segunda vez. Embora uma primeira rodada de idas e vindas possa desempenhar um papel útil, uma segunda rodada equivaleria a um desafio total ao mandato obtido pelo partido na última eleição.


			Essa “forma branda” de revisão judicial é categoricamente distinta da “forma dura” afirmada pelas cortes durante os Tempos Três e Quatro na vida política dos regimes revolucionários. Em países que percorrem esse caminho, a morte da geração da Fundação abre um vácuo de legitimidade que as cortes preenchem com sucesso, afirmando que servem como defensoras supremas do legado da constituição revolucionária – e que os líderes políticos mais oportunistas da nova geração devem se submeter aos esforços profissionais do judiciário para salvaguardar os princípios fundamentais que motivaram a luta anterior pela libertação.


			A distinção entre revisão judicial “dura” e “branda” tornou-se cada vez mais importante durante a era do pós-guerra, na qual as cartas nacionais e internacionais de direitos humanos obtiveram relevância política crescente. Isso proporcionou uma abertura para os juízes na Grã-Bretanha, na comunidade internacional e em outras jurisdições estabelecidas se envolver em diferentes formas de revisão “branda”, requisitando que os governos democraticamente eleitos reconsiderem as propostas legislativas que ameacem minar o consenso crescente sobre direitos humanos fundamentais. No entanto, essa forma branda de revisão judicial é categoricamente diferente das reivindicações de supremacia judicial comuns em outros sistemas. Serve para complementar, não desafiar, as premissas básicas do establishment – desde que as cortes deixem claro que, ao cabo, irão ceder à soberania parlamentar.4


			Em contraste, o surgimento de referendos populares levanta um desafio fundamental à via do establishment – e que não tem contrapartida nos regimes revolucionários. Como as constituições do tipo um são fundadas em narrativas baseadas em atos anteriores de sacrifício coletivo contra governos ilegítimos, seus redatores não levantarão objeções de princípio ao uso de referendos em momentos posteriores do desenvolvimento constitucional. Quando devidamente estruturados, eles podem servir como um foco para movimentos de base revitalizados expressarem a vontade de “Nós, o Povo” em ocasiões futuras, quando políticos eleitos atacarem os entendimentos fundamentais. A única questão no interior do paradigma revolucionário é prudencial: é possível desenhar o processo de referendo de forma que possa ser desencadeado por amplos movimentos de base, mas não por interesses especiais?


			O referendo representa uma ameaça muito mais profunda à tradição do establishment. Em vez de permitir que a liderança parlamentar testada pelo tempo tenha a chance de encontrar soluções sensatas para problemas urgentes, os referendos abrem caminho para apelos demagógicos aos cidadãos comuns, que não têm o tempo e o conhecimento necessários para tais escolhas fatídicas.


			Para o presente propósito, a recente votação britânica que endossou a saída da União Europeia sugere a profundidade da crise de legitimação que os referendos podem gerar. Para começar, a decisão do governo de Westminster de convocar um referendo em 2016 não deve absolutamente nada ao espírito revolucionário que leva os movimentos populares a consolidar os referendos em suas constituições. Ao contrário, a decisão britânica foi produto de decisões de curto prazo de políticos que não estavam para brincadeira, e que optaram por usar o recurso do referendo sem levar em conta suas implicações constitucionais de longo prazo.


			As raízes da tragicomédia de 2016 remontam ao início da década de 1970, quando os primeiros-ministros Edward Heath e Harold Wilson convenceram os britânicos a se unirem à Europa. Até esse ponto, o establishment de Westminster havia olhado com desdém para a tendência continental de convocar referendos nacionais quando as coisas ficavam difíceis. Como consequência, quando o primeiro-ministro Heath triunfantemente trouxe para casa um acordo com Bruxelas para aderir ao Mercado Comum, ele não considerou seriamente submetê-lo a aprovação em um referendo especial. Em vez disso, seguiu a tradição da Lei da Grande Reforma e apresentou os termos básicos de seu acordo com Bruxelas ao Parlamento para aprovação – apenas para encontrar oposição feroz na Câmara dos Comuns.


			Embora a maioria dos votos no “não” tenha vindo do Partido Trabalhista, alguns nacionalistas conservadores também desafiaram o primeiro-ministro de seu próprio partido e se juntaram à oposição. No entanto, Heath aprovou sua iniciativa no Parlamento por margens bastante estreitas. Em 1º de janeiro de 1973, a Grã-Bretanha entrou na Europa de uma forma que vindicou a tradição de Westminster de governo responsável.


			Entretanto, a tradição começou a se desfazer quando Heath convocou uma eleição antecipada no início de 1974, esperando que seu dramático feito europeu fosse recompensado com uma aprovação retumbante nas urnas. Isso não aconteceu. Em oposição a isso, Harold Wilson prometeu aos eleitores que conseguiria um acordo melhor de Bruxelas se chegasse ao poder. Quando seu Partido Trabalhista saiu da eleição com o maior número dos assentos, Wilson tornou-se primeiro-ministro; mas ele enfrentou um problema especial: embora tivesse chegado ao topo, seu partido tinha 33 membros a menos do que os 334 necessários para uma clara maioria na Câmara dos Comuns. Dado seu controle instável sobre o Parlamento, ele foi obrigado a contar com votos conservadores para obter o apoio da maioria para o novo acordo da UE que conseguiu negociar em Bruxelas. No entanto, esse apelo aos parlamentares conservadores alienou muitos de seus parlamentares trabalhistas, ameaçando seu governo de um colapso iminente.


			Essa perspectiva levou Wilson a convocar um referendo sobre seu Novo Acordo com Bruxelas. Nesse cenário, ele poderia evitar um voto de desconfiança por tempo suficiente para pedir aos eleitores que apoiassem sua iniciativa europeia; se conseguisse, poderia reafirmar sua autoridade sobre sua frágil coalizão parlamentar, alegando que eles deveriam respeitar o “julgamento do Povo” e passar para outras questões em que estavam unidos.


			A corrida final de Wilson no Parlamento foi bem-sucedida. Seu Novo Acordo para a Europa obteve o apoio de dois terços dos eleitores, permitindo-lhe cambalear como primeiro-ministro por um tempo.5 Contudo, ao voltar-se para o referendo, Wilson não prestou absolutamente nenhuma atenção aos perigos que ele representava para os princípios fundamentais da democracia ocidental. Foi apenas o seu problema de gestão de coalizão de curto prazo que o levou a romper com a tradição de Westminster exemplificada pela Lei da Grande Reforma de 1832 e a pela Lei do Parlamento de 1911. Na verdade, seu estatuto de convocação do referendo o designou formalmente como meramente consultivo. No entanto, tal advertência estatutária apenas demonstrou o desprezo caracteristicamente britânico de Wilson por princípios constitucionais abstratos. Ele não levou a sério a possibilidade de que, se seus oponentes ganhassem o refendo, eles poderiam insistir que o Parlamento era obrigado a dar ouvidos ao “julgamento do Povo”.


			Além disso, a votação de 2 terços no “sim” parecia redimir o desdém de Wilson por contrafactuais. Talvez seu uso pontual do referendo tivesse conseguido resolver a questão europeia de uma vez por todas. Independentemente do que se pudesse falar à época, a manobra de Wilson revelou a notável capacidade do establishment de “passar por cima” das crises constitucionais com grande sucesso, precisamente por se recusar a ceder ao hábito francês de debate feroz em torno de princípios constitucionais abstratos.


			Não foi isso que ocorreu. O referendo do Brexit está forçando a Grã-Bretanha a enfrentar a crise de legitimação da qual Wilson conseguiu escapar em 1975. Quarenta anos depois, David Cameron se viu precisamente na mesma posição de Wilson. Ele era um primeiro-ministro pró-Europa à frente de um partido com uma poderosa facção anti-Europa – cuja oposição à União Europeia tornava cada vez mais difícil para ele governar com eficácia em Westminster. Como Wilson, ele tentou obter um negócio melhor de Bruxelas, a fim de satisfazer as reclamações cada vez mais vociferantes de seus oponentes. Mas quando seus críticos se recusaram a ser pacificados, ele agarrou-se desesperadamente ao poder, invocando o precedente de Wilson e convocando um referendo na esperança de liderar uma coalizão multipartidária pró-Europa à vitória. Como seu predecessor, ele não considerou seriamente as implicações constitucionais mais profundas de uma votação negativa.


			A esse respeito, pelo menos, as tendências pró-establishment de Cameron eram ainda mais pronunciadas que as de Wilson. O líder conservador veio de uma família rica. O jovem David foi educado em Oxford, onde seu excelente desempenho lhe permitiu entrar facilmente nos escalões superiores do Partido Conservador, culminando em sua eleição como líder. Esse membro paradigmático do establishment britânico estava despreparado para levar a sério a noção de que conservadores dissidentes e membros indignados do Partido da Independência do Reino Unido (UKIP) poderiam ter sucesso em seus esforços para explorar os preconceitos das massas a favor do “não”, contra o esforço sensato do primeiro-ministro para renegociar o acordo da Grã-Bretanha com Bruxelas.


			Como Wilson, Cameron teve o cuidado de especificar no estatuto especial que convocou o referendo que seus resultados eram estritamente consultivos. Mas assim que as urnas fecharam, os “populistas” vitoriosos insistiram que sua vitória por 52% a 48% representava a autoridade do Povo, que não poderia ser ignorada legitimamente por Westminster. Eles também defenderam a visão mais firme possível sobre o significado do veredicto popular – insistindo em um Brexit “duro”, no qual a Grã-Bretanha romperia todos os laços com a União Europeia.


			O caos institucional se seguiu quando Cameron renunciou em desgraça, abrindo espaço para um de seus principais oponentes tomar seu lugar. Mas então, algo bastante revelador aconteceu. Depois de algumas manobras frenéticas, os conservadores se afastaram dos principais apoiadores do Brexit, que haviam esfaqueado Cameron pelas costas, e abraçaram outro membro do establishment governante. A nova primeira-ministra, Theresa May, tinha servido lealmente a Cameron como ministra do Interior e apoiado lealmente sua posição pró-Europa durante a campanha do referendo. Mas ao se posicionar para o cargo principal, ela repentinamente mudou de lado e passou a defender o Brexit “duro” exigido pelos populistas. Sua dramática reviravolta preparou o terreno para mais um esforço consagrado pelo tempo de cooptação do establishment. Ao se voltar para ela como primeira-ministra, o establishment deu o devido reconhecimento ao impulso populista – assim como fizera em pontos de inflexão cruciais, começando com a Lei de Reforma de 1832. No entanto, esperava manter sua autoridade ao apresentar um membro paradigmático do establishment como um humilde servidor da vontade do Povo.


			Depois de instalada como primeira-ministra, a nova líder do establishment recusou-se a permitir que seus críticos parlamentares bloqueassem a rápida implementação da votação de 52% a 48%. Em vez disso, ela insistiu que poderia simplesmente dizer à rainha Elizabeth para exercer sua prerrogativa real de informar à União Europeia que a Grã-Bretanha estava partindo, sem qualquer necessidade de aprovação legislativa em Westminster.


			O esforço de May para driblar o parlamento remetia a uma era pré-democrática, quando os reis tinham poder efetivo, mas ao longo dos séculos a Prerrogativa Real havia se tornado meramente simbólica, com a rainha submetendo-se ao primeiro-ministro como porta-voz oficial da Câmara dos Comuns. Ao ignorar os fundamentos dessa convenção moderna, May estava propondo usar a Prerrogativa Real – dentre todas as opções – como um aríete para reivindicar a soberania popular acima do princípio profundamente arraigado da soberania parlamentar.


			Em um estilo caracteristicamente britânico, May não estava totalmente interessada em confrontar os paradoxos constitucionais que estava provocando. Para ela, a prerrogativa tinha apelo simplesmente como uma solução para um problema muito prático: dado o forte sentimento pró-Europa de muitos membros do parlamento, não estava claro se ela poderia obter o apoio da maioria para o Brexit na Câmara dos Comuns, e a Prerrogativa Real permitiria a ela evitar uma derrota humilhante que poderia levar à sua queda.


			No entanto, o caráter centralizador de sua proposta gerou protestos ruidosos em outros lugares – levando a um esforço igualmente notável de usar as cortes para impedir que sua iniciativa monarquista/populista morresse. Esse apelo era em si profundamente problemático – em nenhum momento da história recente os juízes reivindicaram autoridade para servir como árbitros finais do significado da constituição britânica. No entanto, seis meses depois do referendo de junho, a Suprema Corte fez exatamente essa alegação, invalidando a proposta de uso da prerrogativa pela Sra. May como um ataque inconstitucional ao princípio da soberania parlamentar.


			O cenário estava armado para um confronto alucinante: a Corte se levantava em defesa do Parlamento enquanto a rainha afirmava a supremacia da soberania popular – com a primeira-ministra torcendo por ela.6 Como resolver essa disputa em torno dos princípios fundamentais da constituição britânica?


			Ela foi conduzida de maneira tipicamente britânica: avançando com dificuldade sob a liderança do establishment. Em vez de agravar a crise denunciando a decisão da Corte como ilegítima, May voltou a Westminster sem mais comentários sobre os princípios constitucionais basilares e conseguiu aprovar seu projeto de lei do Brexit no Parlamento. No entanto, apesar do fracasso de seus críticos em bloquear a aprovação de um projeto de lei forte, sua vocal oposição a alertou de que não poderia contar com o Parlamento para ratificar o acordo de saída que ela esperava negociar com Bruxelas.


			Paradoxalmente, isso a levou a dar um passo que agravou ainda mais a situação constitucional britânica. Ela convocou uma eleição parlamentar “antecipada” em junho de 2017, apelando aos eleitores para retificarem sua decisão do Brexit e ampliar a maioria conservadora.


			May tinha todos os motivos para esperar o sucesso. Tanto as pesquisas de opinião quanto os especialistas estavam unidos na previsão de uma vitória esmagadora sobre sua oposição fragmentada e desmoralizada. No entanto, eles estavam errados novamente. Em vez de dar à primeira-ministra um apoio esmagador, os eleitores lhe deram um “parlamento suspenso” – no qual os desmoralizados conservadores perderam a maioria – e May não podia mais esperar formar uma coalização na Câmara dos Comuns para aprovar a ampla legislação necessária à sua ruptura decisiva com o Continente.


			Ninguém sabe o que isso significará para o futuro relacionamento da Grã-Bretanha com a União Europeia. Mas para os propósitos atuais, estou mais interessado em enfatizar como esta última volta do parafuso aprofunda a confusão constitucional da Grã-Bretanha. Comecemos com um contrafactual: suponhamos que a eleição antecipada tivesse de fato gerado uma avalanche conservadora. Nesse cenário, o novo Parlamento teria confirmado a posição de May de que tinha a obrigação de acatar o referendo de 2016 e endossar a legislação abrangente necessária para um Brexit “duro”. Isso teria criado um precedente decisivo – estabelecendo que Westminster tinha a responsabilidade constitucional de seguir o julgamento do Povo expressado no referendo.


			O “parlamento suspenso”, em vez disso, forçará uma reavaliação agonística. Isso exigirá que o público em geral e as classes políticas façam uma pergunta muito diferente: o que tem prioridade na determinação do futuro constitucional da Inglaterra – a votação de 2016 no referendo ou a votação de 2017 para o Parlamento?


			Ainda mais importante: como essa questão será resolvida – por meio de outra eleição antecipada para o Parlamento, de outro referendo ou de alguma combinação de ambos?


			Os britânicos podem muito bem-estar à altura da ocasião e responder de maneira relativamente decisiva. Sob esses cenários otimistas, veremos a revitalização da longa tradição de governo parlamentar do país ou a construção de uma versão de soberania popular do século XXI – ou algum híbrido contendo os dois elementos. Quaisquer que sejam os detalhes, a Inglaterra sairia disso como um paradigma constitucional que tem ampla credibilidade entre o público em geral e a elite governante.


			Há também um cenário mais sombrio no horizonte. Nesse futuro alternativo, o establishment político da Inglaterra não conseguiria chegar a uma solução sensata para o problema do Brexit. Em vez disso, a competição entre partidos rivais apenas geraria um padrão de “parlamentos suspensos” e referendos indefinidos que levariam a uma confusão crescente – ainda mais exacerbada por pronunciamentos agonísticos da Suprema Corte durante o percurso. Na próxima década, a própria noção de que o governo britânico pode contar com um legado constitucional relativamente coerente parecerá cada vez mais problemática – levando a uma profunda confusão entre as elites políticas e uma ampla alienação do público em geral.7


			Ao levantar essa perspectiva, meu objetivo não é prever o futuro, mas considerar uma questão fundamental. Afinal, a versão pró-establishment da democracia de Westminster foi uma das maiores histórias de sucesso dos últimos dois séculos. No entanto, o episódio do Brexit ensina que um grande sucesso histórico pode não ser suficiente para impulsionar um paradigma de legitimação para o futuro. Às vezes, cambalear pode ser suficiente se uma nação tiver sorte; mas há ocasiões em que os líderes políticos devem olhar além dos próprios interesses de curto prazo para sustentar a legitimidade de sua estrutura de governo mais ampla. O caráter de estadistas de líderes constitucionais pode desempenhar um papel fundamental na sustentação da legitimidade política, e seu fracasso pode minar os paradigmas mais arraigados.


			Autenticidade


			Com isso em mente, nos voltemos ao nosso último tipo ideal. As construções de elite carecem dos recursos de legitimação disponíveis às constituições geradas pelos dois paradigmas anteriores. Por um lado, os redatores não podem alegar que representam movimentos revolucionários que travaram uma longa luta pelos princípios consagrados em seu novo sistema jurídico superior; por outro lado, eles não representam uma elite política estabelecida que guiou com sucesso a nação por gerações. Como, então, a constituição elitista garantirá sua legitimidade diante da população em geral?


			Com dificuldade.


			Chamaremos isso de problema de autenticidade, algo que pode ser visto hoje na Espanha. Apesar de seu desempenho relativamente positivo na última geração, a Constituição elaborada em Madri na década de 1970 encontrou ampla resistência no País Basco por décadas. Mais recentemente, provocou uma crise ainda mais aguda na Catalunha – com um partido do movimento revolucionário pela independência catalã insistindo que a Constituição espanhola é uma afirmação de poder de cima para baixo que não representa a vontade autêntica da nação catalã.


			Adiarei uma análise mais detida do caso espanhol para o próximo volume. Para os propósitos atuais, ele serve como um exemplo contemporâneo dos problemas de autenticidade que muitos países enfrentam. A questão surge de forma mais aguda quando, ao contrário da Espanha, a nova Constituição é o produto da derrota militar e da ocupação estrangeira. Nesse cenário, as elites domésticas elaboram os termos de seu “novo começo” sob a supervisão direta de seus conquistadores militares. Nesses casos, por que essas construções de elite deveriam seguir obtendo o apoio do público em geral, uma vez que a ocupação militar chega ao fim e a Constituição deve se sustentar por si mesma, apesar de sua associação estigmatizante com a derrota militar?


			Às vezes, essa pergunta não tem resposta. Consideremos os colapsos constitucionais ocorridos recentemente no Iraque e no Afeganistão, quando esses regimes foram obrigados a se rearranjar depois que os Estados Unidos retiraram a maior parte de suas forças militares.


			Às vezes, a questão surge após um longo período de quietude. Consideremos o Japão de hoje, onde o governo Abe está contestando o Artigo de Paz da Constituição imposto pelo General MacArthur. Se Abe tiver sucesso, isso pode muito bem ser a arma de abertura em sua campanha mais ampla por um repúdio radical à Constituição MacArthur como expressão inautêntica dos valores japoneses.8


			Mas, em alguns casos, essa questão está inculcada tão profundamente na consciência política que não é capaz de provocar ansiedade coletiva. Essa é precisamente a situação da Alemanha hoje. Como o país evitou um confronto sério com o fato de sua Lei Básica de 1949 ter sido criada em condições militares que comprometiam gravemente suas reivindicações de autenticidade?


			É claro que a ocupação dos Aliados na Alemanha não foi tão onipresente quanto no Japão. Mas ainda assim era opressora. No fim da guerra, cada uma das Quatro Potências controlava uma parte da Alemanha – e nenhuma estava disposta a permitir que seus residentes elaborassem sua própria forma de governo. Enquanto os soviéticos seguiram seu próprio caminho, os três aliados ocidentais se reuniram em Londres para estabelecer as condições sob as quais os alemães ocidentais teriam permissão para agir. O Protocolo de Londres, como foi chamado, dirigia-se aos líderes dos governos recém-criados nas zonas estadunidense, britânica e francesa. Eles foram orientados a enviar representantes a um Conselho Parlamentar, que submeteria a Constituição a aprovação em referendo. Ao insistir no voto popular, os Aliados pretendiam salvaguardar a nova Constituição contra-acusações posteriores de inautenticidade.


			No entanto, o Conselho Parlamentar rejeitou esse pedido. Embora seus líderes devessem suas posições de proeminência política aos Aliados, eles se recusaram a convocar um referendo e enfatizaram que não acreditavam que sua carta merecesse o status de uma Constituição. É por isso que preferiram chamá-la de “Lei Básica”, e afirmaram em seu Artigo Final que uma Constituição verdadeiramente autêntica só poderia ser alcançada quando os alemães orientais pudessem se libertar do controle soviético e se juntar aos ocidentais em uma nova Assembleia Constituinte que falasse por toda a nação alemã.9


			Quando confrontados com esse notável ato de resistência, os Aliados acharam prudente recuar. No entanto, eles estavam certos em acreditar que isso exacerbaria seu problema de autenticidade. Um importante estudioso, Donald Kommers, relata: “As pesquisas de opinião mostraram isso… a maioria dos inquiridos nem tinha conhecimento da existência do Conselho Parlamentar. Em maio de 1949, uma pesquisa descobriu que dois terços deles não tinham certeza do que era a Lei Básica”. Ele conclui acertadamente que, ao perder a chance de aprovar a Lei Básica, “os eleitores da Alemanha Ocidental foram privados do conhecimento que poderiam ter adquirido… se uma campanha popular de ratificação tivesse ocorrido”.10


			Nesse contexto, a mais famosa inovação constitucional da Lei Básica assume um aspecto paradoxal. Em disposições repetitivas, suas “cláusulas pétreas” declaram que a dignidade humana, a democracia e o Estado de Direito servem como princípios fundamentais da Nova República e nunca poderão ser revogados por emendas posteriores. Mas o que significa para uma “Lei Básica” enfaticamente provisória insistir que a dignidade humana é um valor eterno da República? Ou que a democracia é eterna, quando os alemães não puderam votar na própria Lei Básica?


			O problema de autenticidade surgiu novamente em 1989. Com os manifestantes de rua da Alemanha Oriental desafiando o governo comunista ao proclamar “Nós somos o Povo”, o vice-presidente da Corte Constitucional da Alemanha Oriental, Ernst Gottfried Mahrenholz, insistiu que o Artigo Final da Lei Básica exigia que o chanceler Helmut Kohl convocasse uma Assembleia Constituinte de todo o povo alemão para forjar uma verdadeira Constituição.11 Embora Mahrenholz tenha argumentado de forma mais persuasiva, muitos outros fizeram exigências semelhantes.


			Helmut Kohl não estava entre eles. A última coisa que ele queria era uma grande quantidade de comunistas da Alemanha Oriental e de esquerdistas da Alemanha Ocidental em uma Assembleia Constituinte para contestar a legitimidade de seu governo. Ele se recusou a acatar o Artigo Final e planejou a reunificação por meio de um dos acordos internacionais mais curiosos da história do direito. Tradicionalmente, um tratado é negociado por Estados soberanos para regular relações futuras entre si. Mas o chamado “Tratado de Reunificação” extinguiu a RDA no momento em que o acordo foi assinado.  Não conheço nenhum outro “tratado” que tenha funcionado como um pacto de suicídio.12


			No entanto, um quarto de século depois, a Alemanha conseguiu esquecer o fato de que, tanto em 1949 quanto em 1989, sua elite política se recusou a colocar a Constituição diante dos eleitores para seu julgamento ponderado.


			Como explicar esse ato de amnésia coletiva?


			Durante as décadas de 1950 e 1960, foi o Milagre Econômico, não a Lei Básica, que desempenhou o papel central na legitimação da ascensão da República Federal das cinzas da catástrofe nazista. Se houve um símbolo proeminente da Nova Alemanha durante esse período, foi o marco alemão, não as “cláusulas pétreas”. Somente nas décadas posteriores a Corte Constitucional Alemã conseguiu transformar a Lei Básica em um elemento central da identidade política alemã – tanto que a substituição do marco alemão pelo euro na década de 1990 pôde ocorrer sem o trauma nacional que teria acompanhado uma mudança semelhante na década de 1960.


			Mas mais uma vez, o papel da Corte na Alemanha era muito diferente daquele desempenhado pelos judiciários resultantes dos dois cenários anteriores. Ela não enraizou a Lei Básica nas conquistas revolucionárias do passado constitucional – uma vez que não havia nenhuma. Nem se envolveu em um empreendimento colaborativo com os ramos políticos do establishment, como o judiciário fez na Grã-Bretanha e na União Europeia. Seu caminho para o sucesso foi extremamente complexo e tentarei fazer-lhe justiça no próximo livro.13 Nesta introdução, é mais importante considerar como as origens elitistas do constitucionalismo alemão se encaixam em minha análise trinária da situação particular que confronta a busca de legitimidade da União Europeia.


			A crise da UE: um diagnóstico cultural


			Há um desacordo permanente sobre a natureza da União Europeia. Alguns acreditam que ela é amplamente comparável a outras grandes federações – em especial os Estados Unidos. Outros a veem como única.


			Argumento a favor de seu caráter único. As nações líderes da Europa chegam à União por caminhos diferentes: as Constituições da Alemanha e da Espanha são construções de elite; a França, a Itália e a Polônia seguiram o caminho revolucionário; a Grã-Bretanha provém da tradição pró-establishment.


			Não é de admirar que esses países tenham dificuldade em encontrar um caminho comum para a uma união mais aperfeiçoada. Para franceses e italianos, é perfeitamente aceitável que um movimento popular lance um movimento transnacional por uma Europa mais unida – e se esse movimento ganhar tração, ele pode preparar o caminho para uma Assembleia Constituinte que poderia legitimamente apresentar uma nova Constituição federativa para ratificação pelo Povo da Europa em um referendo.


			Os alemães, no entanto, veem os referendos em toda a UE como veículos que permitiriam aos populistas demagógicos repudiar os direitos humanos fundamentais em nome do Povo. Dado esse perigo claro e presente, é mais sensato confiar nas cortes constitucionais para servirem como árbitros finais em conflitos entre a União Europeia e os seus Estados membros.


			A Inglaterra seguirá um terceiro caminho se ela reconsiderar o Brexit e entrar novamente na União. Em vez de recorrer às cortes ou a referendos para resolver questões fundamentais de princípio, ela encorajaria os líderes políticos do continente a procurarem soluções que fizessem algum sentido.


			Em contraste, os Estados Unidos não apresentam uma divisão semelhante quando se trata da questão fundamental da legitimidade. Da Fundação em diante, o paradigma revolucionário permaneceu central para a experiência estadunidense – com movimentos políticos mobilizados transformando repetidamente os princípios fundamentais durante a Reconstrução, o New Deal e a Revolução dos Direitos Civis.14


			Essa tradição revolucionária dificilmente imuniza os Estados Unidos das crises do século XXI – guerra sem fim, crescente desigualdade econômica, intensificação da divisão cultural, iminente catástrofe ecológica. Mas um paradigma comum organiza o esforço coletivo estadunidense para enfrentar esses problemas. Vemos repetidamente movimentos populares de direita e de esquerda apelando aos seus concidadãos para arrancar o “establishment de Washington” do poder e gerar um apoio amplo e profundo para uma ruptura decisiva com o passado corrupto. A grande questão é qual partido-movimento terá sucesso em mobilizar o Povo à maneira de George Washington, Abraham Lincoln, Franklin Roosevelt ou Martin Luther King Jr.


			Os estadunidenses de hoje, como os dos séculos anteriores, enfrentam os desafios postos pelo movimento político carismático de reforma revolucionária – e o capítulo final deste livro explorará como esse paradigma dá uma forma específica às profundas dificuldades que o país enfrenta na Era Trump.


			Mas, por enquanto, o ponto-chave a ser enfatizado é que a crise da União Europeia tem um formato muito diferente. Como seus Estados-membros provêm de diferentes paradigmas de legitimação, eles nem mesmo concordam quanto ao caminho apropriado a seguir para a resolução de crises que ameaçam esfacelar a União – com Alemanha, França, Itália, Polônia e Grã-Bretanha predispostas a responder de maneiras muito diferentes a problemas comuns.


			Esses conflitos profundos poderiam ter sido amenizados se a história europeia recente tivesse tomado um rumo diferente. Há uma década, os Estados membros da União Europeia reuniram-se na Convenção de Bruxelas para lançar um apelo aos Povos da Europa para que ratificassem um Tratado Constitucional. Se essa campanha tivesse sido bem-sucedida, a Europa estaria em uma posição muito melhor para lidar com a escalada da crise que ameaça o futuro da União.


			Esse ponto é ignorado por estudiosos que enfatizam que, depois que os eleitores da França e da Holanda rejeitaram o tratado proposto, as elites políticas se reuniram em Lisboa e impuseram um novo acordo que continha muitos dos mesmos termos e que atualmente fornece a estrutura básica para a União. Mas o acordo de Lisboa e acordos posteriores foram construções de elite que tentaram evitar a consideração autoconsciente de seus méritos pelos cidadãos comuns. Essa década de evasão está permitindo que os crescentes movimentos de protesto retratem a União Europeia como uma força estrangeira dominada por tecnocratas bitolados, com os políticos da UE servindo como ornamento pseudodemocrático.


			Existe uma saída para esse impasse?


			Não sei. Meu objetivo é o diagnóstico, não a cura. Entretanto, há algum consolo em refletir sobre uma limitação básica de minha análise. Como Weber enfatizou, nenhuma política do mundo real expressa perfeitamente qualquer tipo ideal. Um tipo pode predominar – no caso da União Europeia, esse tipo é o constitucionalismo de elite –, mas experiências históricas particulares podem muito bem gerar contratemas a partir de paradigmas concorrentes. Em vez de desejar a pureza de um único tipo ideal, um caminho elaborado por estadistas pode muito bem envolver a síntese criativa de temas transculturais com ampla ressonância em toda a União.


			Estaremos em uma posição melhor para explorar essa possibilidade no final do segundo livro, uma vez que tenhamos pavimentado um caminho por meio de estudos de caso que explorem a dinâmica constitucional que impulsionou diferentes Estados-membros em direções tão diferentes.


			Mas uma coisa deve ficar clara: é melhor ter autoconsciência sobre o trilema da União Europeia do que fingir que ele não existe.
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			PARTE I


			REVOLUÇÕES CONSTITUCIONAIS


		




		

			CAPÍTULO I


			CONSTITUCIONALIZANDO A REVOLUÇÃO?


			O pensamento grego clássico é completamente antipático à noção de mudança política repentina. Para Platão e Aristóteles, uma quebra dramática com o passado localizava a política no limiar de um declínio catastrófico.


			As religiões semitas inverteram a relação entre passado e futuro. Para Moisés, Jesus e Maomé, a adoração de ídolos do passado era o problema, não a solução. O desafio era repudiar suas tentações e transformar a autoridade secular, fazendo-a respeitar a Palavra de Deus. O presente revolucionário, marcado pela revelação da vontade divina na Terra, representava um “novo começo” triunfante, não um momento catastrófico de desordem política.


			Uma ruptura com o passado político não seria suficiente para assegurar a salvação. A redenção final só poderia vir pela transcendência de todo o mundo temporal – garantindo a alguém seu lugar de direito na ordem eterna. Mas enquanto a humanidade permanecia presa no interior de sua espiral moral, o desafio para o governo secular era romper com o passado pagão, adotar a verdade divina balizada pelas escrituras sagradas e evitar futuras recaídas nas más práticas do passado.


			O Iluminismo Europeu deflagrou um ataque às religiões semitas ao refundar a autoridade política sobre a vontade do Povo, em detrimento da vontade de Deus. Mas os revolucionários do Iluminismo não chegaram ao ponto de rejeitar a compreensão judaica/cristã/muçulmana da relação entre passado, presente e futuro. De 1776 em diante, eles recusarem-se a sucumbir aos medos neoclássicos da mudança política repentina. Eles insistiram que era correto e apropriado que o Povo se levantasse contra as injustiças do antigo regime, e criasse um “novo começo” revolucionário que romperia com o passado e daria um novo curso admirável ao futuro.15


			Essa relegitimação secular de um “novo começo” revolucionário teve enorme impacto nos últimos 250 anos – gerando um padrão complexo de conquistas e catástrofes pelo mundo.16 Meu objetivo central é identificar e analisar esses padrões de legitimação.


			Dividirei as revoluções modernas em dois grandes tipos. Na variante totalizante, o movimento de mobilização popular pretende uma reconstrução da raiz às folhas de todos os aspectos da vida social e política. Essa aspiração legitima as piores patologias do século XX. Se o objetivo é construir um paraíso iluminista na Terra, é necessária a liderança de um partido revolucionário obstinadamente dedicado a essa tarefa inspiradora – esmagando implacavelmente os dissidentes reacionários e expurgando os membros do partido que se desviam da missão sagrada. O partido-Estado pode também promulgar uma constituição que expresse seus ideais-guia, mas ele não permite que o “legalismo burguês” bloqueie os esforços da vanguarda revolucionária para redimir o julgamento da história.


			Vemos essa lógica em ação no Reinado de Terror durante a Revolução Francesa. Mas ela chega a seu auge com Stálin e Mao – que reivindicaram o marxismo “científico” como justificativa para a morte e degradação de dezenas de milhões na luta do Partido para garantir o triunfo da classe trabalhadora.


			Uma vez que os comunistas legitimaram a reconstrução totalizante da sociedade, a mesma lógica foi apropriada por seus mais determinados oponentes. Obviamente, Adolf Hitler repudiou os apelos universalistas dos marxistas aos trabalhadores do mundo, mas compartilhou de sua crença de que a ditadura do partido era a única forma séria de estabelecer o paraíso na Terra.


			Invoco esses exemplos famosos para enfatizar o contraste com um segundo tipo de revolução, cuja dinâmica analisaremos nos capítulos a seguir.


			1.1 Revolução em escala humana


			Revoluções em escala humana envolvem muita ambição – na verdade, são o empreendimento coletivo mais ambicioso que os seres humanos podem efetivamente realizar. Mas elas não tentam uma transformação total da sociedade. Elas se concentram em esferas específicas da vida social ou política. Os ativistas são mobilizados em torno do repúdio às crenças e práticas dominantes nas esferas sobre as quais recaem preocupações revolucionárias, deixando intactos os costumes preponderantes em outras esferas.


			A revolução é bem-sucedida quando reorganiza fundamentalmente as crenças e práticas dominantes em um período relativamente curto. No longo prazo, a reorganização radical no(s) domínio(s)-alvo(s) pode levar a transformações significativas em outros domínios – mas isso não é inevitável. Ao contrário, essas esferas relativamente intactas da vida social podem permanecer robustas por muito tempo. Em contraste com os totalizadores, nenhuma revolução em escala humana marca o fim da história.


			É por isso que uma constituição é tão importante. Uma vez que os revolucionários conquistam o poder, faz sentido forjar os compromissos específicos que inspiraram seu movimento a fazer tais sacrifícios para destruir o antigo regime durante o Tempo Um. O texto constitucional compromete o novo regime com uma série de reformas revolucionárias, e não com uma transformação totalizante da velha ordem.


			Para colocar a questão de maneira mais afirmativa, a Assembleia Constituinte servirá como um fórum central para um debate mais amplo que tenta, em primeiro lugar, atingir as esferas da vida política e social nas quais uma reforma profunda é mais imperativa e, em segundo lugar, especificar os compromissos constitucionais necessários para alcançar as reformas revolucionárias indispensáveis.


			Não há respostas fáceis. Alguns revolucionários buscarão mudanças maiores; alguns se concentrarão em alvos mais estreitos. A questão crucial é se os diferentes elementos da liderança podem forjar termos capazes de conquistar o amplo apoio do movimento popular. Se a coalizão revolucionária for bem-sucedida, o Tempo Dois culmina em uma Constituição amplamente reconhecida como obra de Nós, o Povo; caso contrário, o regime deve se legitimar em momentos posteriores, sem os recursos fornecidos por esse sucesso inicial.


			Resumi muitas coisas nos últimos cinco parágrafos. Repassaremos tudo isso com mais cuidado.17


			1.1.1 Revoluções “políticas”


			A vida política e social moderna se organiza em esferas relativamente autônomas. Em qualquer momento e lugar, os princípios e práticas prevalentes em determinas esferas diferem dramaticamente – a maneira como se espera que nos comportemos dentro da família difere radicalmente das normas predominantes no trabalho, na escola, na igreja ou no campo dos esportes. Pessoas “normais” estão constantemente fazendo as mudanças necessárias à medida que se movem de uma esfera para outra da vida diária. Enquanto negociam as demandas imperativas de seu “mundo da vida”, elas às vezes podem dar uma olhada em um jornal ou site da internet para acompanhar as batalhas políticas em andamento na capital distante. Na maioria das vezes, elas se contentam em permanecer à margem enquanto se ocupam das demandas mais urgentes da vida cotidiana. No entanto, elas podem muito bem-estar abertas aos apelos de ativistas de movimentos que visam a recrutá-las para seus esforços contínuos para superar a resistência desses centros de poder remotos e responder afirmativamente a suas demandas por uma revolução em escala humana.


			Consideremos o movimento das mulheres e o modo como desafiam forças profundamente arraigadas de dominação masculina em diferentes esferas da vida econômica. Se as mulheres tivessem se contentado com micromudanças em sua vida cotidiana, a geração atual teria testemunhado apenas mudanças graduais em uma direção vagamente igualitária. Em todo o mundo, as mulheres estão construindo movimentos sociopolíticos que insistem conscientemente em reformas fundamentais nas expectativas institucionalizadas que prevalecem em cada uma das esferas sociais. É preciso muita coragem para que ativistas adiram a essas campanhas – já que os homens no comando geralmente respondem com punições por seus questionamentos destrutivos ao status quo. Mesmo assim, as ativistas persistem, vinculando suas demandas em casa, no trabalho e em outras esferas cruciais a uma visão mais ampla de uma sociedade mais justa. Essa mobilização em diversas esferas teve consequências muito diferentes em diferentes partes do mundo – em alguns lugares, gerando uma reação violenta; em outros, uma revolução em escala humana.


			No entanto, mesmo onde foi mais bem-sucedido, o movimento das mulheres não exigiu de forma alguma uma revolução total contra todas as formas de opressão econômica e social, nem mesmo insistiu em uma transformação fundamental do sistema político. Isso poderia ser de fato necessário em monarquias tradicionalistas como a Arábia Saudita. Mas em muitos outros lugares, o sucesso do movimento em realizar as mudanças constitucionais e legislativas necessárias pode servir para confirmar a legitimidade da ordem política transformada – ao demonstrar sua capacidade de resposta a mudanças fundamentais nas atitudes e práticas sociais.


			Este livro trata, então, de um caso especial – em que o alvo de transformação é o próprio regime político. Ao focar no Estado, os revolucionários em escala humana na Índia, na África do Sul e em outros lugares muitas vezes se encontrarão lutando contracorrentes totalizantes, que os denunciam como “meros” reformadores que não têm a coragem exigida por suas convicções. Mas, apesar desses ataques previsíveis, as transformações revolucionárias de regime alcançadas pelos partidos do Congresso da Índia e da África do Sul não foram atos de traição covarde ao ideal leninista/maoísta. Ao contrário, elas procederam do reconhecimento de que apenas deuses podem revolucionar tudo de uma vez, e que meros mortais alcançarão maior progresso concentrando suas energias em transformações constitucionais que permitam ao novo regime mirar naquelas injustiças profundamente arraigadas cuja reforma é requerida com mais urgência em seu momento histórico particular.


			Agora que localizamos o constitucionalismo revolucionário como uma espécie de um gênero familiar, valerá a pena elaborar suas características específicas.18


			1.1.2 Autoconsciência


			Um movimento não pode ser revolucionário sem se apresentar como portador de princípios grandiosos e estritos que exigem uma ruptura com o regime atual. Os líderes do movimento não devem se restringir a promover uma crítica pública que ataca o regime existente como ilegítimo. A crítica deve obter o apoio autoconsciente de ativistas de base, que a empregam em suas campanhas para gerar amplo apoio público. É claro que diferentes protagonistas diferirão em sua atenção aos princípios do movimento – com muitos gastando mais de seu tempo na tarefa urgente de defender a insurgência contra os esforços do antigo regime para destruí-la. No entanto, mesmo os ativistas mais obstinados precisam acreditar que seus sacrifícios valem a pena – caso contrário, eles desistiriam da luta. É precisamente o objetivo da crítica autoconsciente do movimento tranquilizá-los quanto a esse assunto crucial.


			O requisito de “autoconsciência” pode ser cumprido por muitas ideologias diferentes, desde que permaneçam em uma escala humana. Um apelo à libertação nacional pode servir como elemento-chave, como na Índia ou na Polônia, mas uma revolução também pode apelar à grandeza imperial, como na França gaullista. Pode ser social-democrata, como na maioria dos nossos casos; ou pode ser neoliberal, como na Polônia. Pode emitir uma condenação abrangente de práticas profundamente arraigadas de dominação social, como na Índia e na África do Sul, ou pode fechar os olhos para a história passada de injustiça racial do país, como na Polônia; pode combinar temas liberais e igualitários em uma série de variações, ou pode repudiar os ideais ocidentais de secularismo em um esforço coletivo para construir uma constituição digna de uma República Islâmica, como no Irã.


			Por enquanto, é mais importante contrastar o modo revolucionário de autoapresentação com outro tipo ideal familiar: o evolucionista que nega estar fazendo qualquer coisa nova e se autodescreve como proponente de algumas alterações pragmáticas do status quo. Às vezes, essa forma modesta de autoapresentação pode muito bem render grandes resultados no mundo real – na verdade, apresentaremos uma série de tais “histórias de sucesso” no próximo volume, no qual investigarei os caminhos pró-establishment (Tipo Dois) e o elitista (Tipo Três) para o governo constitucional. Mas o fato de esses três caminhos às vezes serem bem-sucedidos não significa que os revolucionários estão fadados à construção de governos constitucionais – como nossos estudos de caso demonstram, isso simplesmente não é verdade.


			1.1.3 Partidos do movimento


			A maioria dos movimentos revolucionários fracassa. Para começar, nunca é suficiente que as massas atendam “espontaneamente” ao apelo por mudança inundando as ruas durante um dia ou uma semana de manifestações. Cada uma de nossas histórias de sucesso envolve anos de atividade organizacional dedicada. Essa é a característica comum que conecta os movimentos liderados pelos partidos do Congresso na Índia e na África do Sul, aqueles liderados pela Resistência francesa e italiana contra os nazistas e fascistas durante a Segunda Guerra Mundial, a luta do movimento Solidariedade contra o comunismo polonês e o esforço conjunto de movimentos seculares e religiosos para derrubar o Xá. Durante o período sustentado de rebelião (Tempo Um), os ativistas do movimento não apenas arriscam serem mortos ou presos por se envolver em uma série de atos corajosos de oposição. Eles constroem partidos-movimento organizados que conectam ativistas de base a líderes revolucionários ascendentes nos níveis regional e nacional. Essas conexões institucionais geram um sentido de engajamento conjunto em um projeto coletivo para chegar ao controle do Estado em nome do Povo. Se não fosse assim, de que outra maneira explicar a disposição dos ativistas – tanto de base quanto na liderança – de colocar suas vidas em risco pelo bem comum?


			1.1.4 Dilemas da transição revolucionária


			Do ponto de vista do antigo regime, toda essa agitação revolucionária é obra de demagogos que exploram o descontentamento das massas ignorantes – e o governo existente tentará previsivelmente esmagar o movimento em nome da lei e da ordem.


			Mas às vezes o antigo regime terá poucas opções a não ser recuar diante do partido do movimento em ascensão. Os britânicos haviam ficado tão enfraquecidos por sua “vitória” na Segunda Guerra Mundial que não podiam mais manter sua autoridade sobre a Índia. Da mesma forma, a derrota dos nazistas abriu caminho para os partidos do movimento de Resistência preencherem o vácuo deixado pela queda da França de Vichy e da Itália fascista; o súbito colapso do regime do Xá criou um vácuo de legitimidade no Irã.


			Em outros casos, o regime estabelecido se envolve em uma luta contínua com os insurgentes – antes de ser finalmente derrotado por seus antagonistas revolucionários. A dinâmica da tomada de poder parece muito diferente na África do Sul de Mandela, na França de De Gaulle e na Polônia de Walesa. Mais uma vez, surgem temas comuns que escapam à visão totalitária. Na visão leninista-maoísta, os “verdadeiros” revolucionários lutam contra o regime existente até o amargo fim. Depois de destruírem a oposição no campo de batalha, há apenas duas maneiras de lidar com os antagonistas derrotados – matá-los ou mandá-los para “campos de reeducação” até que se tornem apoiadores do novo regime por meio de lavagem cerebral. Meu modelo alternativo enfatiza possibilidades menos coercitivas – especialmente o caminho para uma transição negociada – que geram questões de legitimação muitos diferentes.


			Consideremos o problema da reorganização democrática. Durante o Tempo Um, o antigo regime fez o possível para empurrar os revolucionários à clandestinidade em um esforço de reestabelecimento de sua autoridade. Como consequência, o sentimento de unidade dos insurgentes é sustentado pelo carisma pessoal de alguns líderes distantes – normalmente na prisão ou no exílio –, cujos grandes sacrifícios expressam a necessidade imperiosa de dar continuidade à luta revolucionária em nome do Povo.


			À medida que o antigo regime reconhece relutantemente que deve negociar com seus antagonistas e os líderes revolucionários vão à mesa de negociações, a organização de novas eleições terá grande destaque na agenda. A liderança em ascensão precisa de vitórias eleitorais para estabelecer um mandato efetivo, a fim de transformar fundamentalmente o status quo.


			No entanto, a organização revolucionária fragmentada está mal preparada para operar na política democrática. Se os principais líderes esperam vencer as eleições, eles devem construir uma rede nacional capaz de indicar um conjunto confiável de candidatos e levar seus apoiadores de base às urnas no dia da eleição – e devem ter sucesso em questão de meses, não de anos.


			O fracasso tem um preço alto. Por um lado, a organização fragmentada pode gerar uma série de partidos revolucionários que contestam a autoridade da liderança para falar em nome do Povo. A luta crescente pode impossibilitar as facções concorrentes de elaborar uma constituição que expresse os princípios que motivaram os grandes sacrifícios do Tempo Um. Pior ainda, a revolução pode ser sequestrada por oponentes mais bem organizados, que são hostis a todo o esforço de ruptura com o passado.


			De Gaulle, Mandela e Walesa lutaram contra essa situação de maneiras diferentes. O ponto-chave a ser enfatizado é que seu problema de legitimação é categoricamente diferente das “soluções negociadas” provenientes políticas que percorrem outros caminhos para o constitucionalismo. Em países onde as massas permaneceram à margem – como na Espanha pós-Franco ou na Alemanha e no Japão do pós-guerra –, as elites puderam construir suas novas constituições sem se preocupar se seu acordo seria obstado pela mobilização revolucionária. Embora tivessem muitos outros problemas, eles podiam presumir com segurança que eram os atores operacionais dominantes.


			Os líderes revolucionários enfrentam uma realidade diferente. Quando confrontam o antigo regime na mesa de negociações, não é suficiente chegar a um acordo de transição satisfatório. Eles estão perfeitamente cientes de que, fora da mesa de negociações, existem revolucionários rivais que podem condená-los por consentirem com uma “barganha corrupta” com seus adversários capitais. Se essa acusação de traição ressoar entre os ativistas de base, será muito mais difícil para o partido do movimento sair das eleições de transição que se avizinham com uma vitória esmagadora. Uma das compensações da análise comparativa será um vislumbre dos paradoxos gerados por esforços muito diferentes para resolver esses dilemas da transição revolucionária.


			1.1.5 O caráter fundamental


			Depois que os outsiders finalmente chegarem ao poder no Tempo Dois, qual será a grande mudança que devem promulgar na Constituição para que o novo regime possa ser considerado “revolucionário”?


			Uma vez que as revoluções em escala humana não objetivam uma ruptura totalizante com o passado, a nova Constituição constituição pode muito bem incorporar antigos entendimentos constitucionais e práticas governamentais. Mas esses elementos tradicionais operam de maneiras que anteriormente teriam parecido profundamente problemáticas ou totalmente escandalosas.


			Chamarei isso de adaptação não convencional: as tradições mais antigas continuam a operar, mas apenas de modo a reconhecer a legitimidade do esforço revolucionário para marcar um “novo começo” no tempo político. Cada um de nossos estudos de caso revelará variações sobre esse tema não convencional. Eles também levantarão uma questão mais ampla: o conjunto de velhos e novos elementos constitucionais em construção representa uma ruptura suficientemente fundamental com o passado a ponto de ser considerado verdadeiramente “revolucionário”?


			Dada a escala humana do empreendimento, não pode haver esperança de uma reposta incontestável. Mesmo no momento de sua adoção inicial, os “radicais” denunciarão a nova Constituição como uma “traição” às ambições mais grandiosas do movimento, enquanto os revolucionários “conservadores” previsivelmente discordarão de seus esforços para transformar as bases da política e da vida social.


			Não faz sentido escolher lados nesses debates inevitáveis. Numa revolução em escala humana, “o caráter fundamental” da transformação é essencialmente contestável. Enquanto revolucionários de todos os matizes estão dominando o processo de redefinição constitucional e os defensores amargurados do antigo regime foram empurrados para a margem, a questão-chave é se os revolucionários recém alçados ao poder podem elaborar uma constituição que se relacione de modo plausível com a visão do bem público que animou sua longa batalha no deserto.


			Essa argumentação é suficiente para meus propósitos. Não pretendo fazer julgamentos morais sobre regimes revolucionários particulares. Meu objetivo é compreender a dinâmica de legitimação por meio da qual uma ou outra Constituição constituição realiza sua reivindicação central de autoridade na organização do novo regime – tanto em face das elites governantes recém-chegadas ao poder quanto dos milhões de seguidores que apoiaram o esforço coletivo para revolucionar o sistema.19


			1.1.6 Duas formas de “carisma”


			O “carisma” terá um papel central em minha análise, então vale a pena tentar esclarecer de maneira preliminar essa noção sabidamente escorregadia.


			Distinguirei duas formas. Chamarei a primeira de carisma organizacional: ativistas de base passam a se identificar profundamente com a luta do partido do movimento para ascender politicamente. Eles não veem as organizações como o Solidariedade na Polônia, o Partido do Congresso na Índia ou o CNA (Congresso Nacional Africano) na África do Sul como grupos de interesses especiais engajados em manobras misteriosas nos distantes corredores do poder. Eles os veem como o meio organizacional pelo qual suas próprias lutas de base podem transformar o Estado em um motor de mudança legítima. Com o tempo, os ativistas locais se empenham em um esforço contínuo para persuadir seus amigos e vizinhos a se juntarem à organizado do partido-movimento e a fazer pequenos e grandes sacrifícios pelo bem público (conforme o diálogo do partido-movimento em curso o define e redefine no tempo).


			O carisma da liderança é um fenômeno específico. Não se deve confundi-lo com o carisma da Madison Avenue, exibido por estrelas de cinema glamorosas e coisas do tipo. Muitos líderes revolucionários – Nehru, Mandela, De Gasperi, por exemplo – careciam de glamour reluzente. Eles devem sua centralidade simbólica à estória que os ativistas do movimento contam a si mesmos sobre as origens e os objetivos de sua luta revolucionária. Outros – como de Gaulle, Walesa ou Khomeini – geraram formas especiais de magnetismo político, mas também rivais em potencial.


			O que os separou de todos foi o fato de estarem no lugar certo no momento certo da luta revolucionária – e seus atos decisivos de sacrifício serviram como exemplos paradigmáticos para a luta mais ampla por um “novo começo” na vida política da nação. Para colocar a questão em termos não carismáticos: os líderes simbólicos devem sua centralidade ao papel que desempenham na narrativa revolucionária que as pessoas comuns contam a si mesmas sobre o significado de sua luta coletiva mais ampla pela redefinição política.


			A relação entre carisma organizacional e da liderança é complexa. Às vezes, os líderes simbólicos farão todo o possível para aumentar o apelo carismático dos partidos de seus movimentos; às vezes farão o oposto e destruirão as organizações de seus movimentos para construir seu próprio culto à personalidade. Mas em todas as ocasiões, a relação entre a liderança e as organizações de base desempenhará um papel importante na dinâmica pela qual o carisma é ou não constitucionalizado no Tempo Dois.


			1.2 O desafio revolucionário nas abordagens convencionais


			Minha investigação é semelhante à maneira convencional como os juristas pensam a mudança constitucional, mas difere dela. O paradigma profissional reinante é fornecido pelo Positivismo Jurídico. Essa escola de pensamento desenvolveu muitas variantes concorrentes, mas todas insistem que o direito é analiticamente distinto de outras fontes de compromisso normativo.


			Dada essa premissa, os positivistas tentam fornecer uma “regra de reconhecimento” que possibilite aos cidadãos entender o que “o direito” exige deles. Essa regra mestra permite que todos, independentemente de suas convicções morais particulares, reconheçam o que devem fazer para se qualificar como cidadãos cumpridores do direito de seu Estado particular. É claro que as leis podem acabar se tornando tão injustas que as pessoas podem se recusar a obedecê-las. Mas o positivista insiste que mesmo quando os cidadãos se envolvem em atos de desobediência civil, eles ainda podem distinguir entre o que exige a “lei” e o que exige a “moralidade pessoal” – mesmo que apenas para declarar que a moralidade pessoal exige que eles desobedeçam a lei.


			Minha visão é positivista em um aspecto fundamental. Analisarei desenvolvimentos revolucionários mesmo que eles lancem o Povo na direção “errada” – conforme definida por meus próprios ideais morais. Colocarei entre parênteses meus próprios compromissos filosóficos para propor um argumento diferente. Independentemente de estarem “certos” ou “errados”, os partidos dos movimentos revolucionários enfrentam a mesma série de problemas de legitimação ao constitucionalizar seu carisma ao longo do tempo.


			Me afasto dos positivistas quando se trata de definir a natureza da revolução constitucional. Isso ocorre porque fazemos perguntas diferentes. Os positivistas não perguntam como um regime se legitima. Eles simplesmente desejam identificar as regras fundamentais pelas quais um determinado regime distingue o direito do não direito. Se, por exemplo, o Estado é subitamente dominado por legisladores que transformam os princípios básicos de maneira drástica, os positivistas não consideram essa mudança como “revolucionária” se for promulgada em conformidade com a Constituição preexistente. Somente quando essas regras fundamentais são quebradas os positivistas reconhecem que algo “revolucionário” está acontecendo.


			É aqui que nos afastamos. A definição positivista é ao mesmo tempo extensiva demais e de menos para meus propósitos. É abrangente demais porque uma ruptura decisiva com a “regra de reconhecimento” estabelecida pode ser alcançada por qualquer dos três caminhos. Suponhamos, por exemplo, que a nova ordem constitucional seja uma construção da elite imposta em violação à antiga regra de reconhecimento. Isso é suficiente para torná-la revolucionária para o positivista, mas não para se enquadrar nos critérios estabelecidos por mim, pois o novo regime não é o produto de um movimento mobilizado que repudiou conscientemente o antigo regime para exigir um “novo começo” em nome do Povo.


			O positivismo também é pouco extensivo. Alguns movimentos insurgentes no Tempo Um conseguem constitucionalizar suas revoluções no Tempo Dois sem quebrar nenhuma das normas do antigo regime para emendas formais. Isso ocorreu na África do Sul, por exemplo. No entanto, a legalidade formal da ascensão de Mandela à presidência não foi o motivo pelo qual milhões de ativistas do CNA o saudaram como legítimo – nem foi o motivo por que muitos defensores do apartheid o reconheceram como digno de respeito. Embora a ligação legalista de um regime revolucionário com o passado possa desempenhar um papel secundário na obtenção de legitimidade constitucional, a relação entre suas experiências no Tempo Um e no Tempo Dois é muito mais importante. Como veremos, o sucesso em constitucionalizar o carisma no Tempo Dois criará um conjunto específico de problemas de legitimação em estágios posteriores de desenvolvimento – especialmente quando a geração fundadora começar a morrer (Tempo Três) e seus sucessores procurarem dar prosseguimento aos princípios da revolução canonizados pela Constituição (Tempo Quatro).


			1.2.1 Repensando o direito comparado?


			Minha dinâmica de quatro estágios também contesta um segundo paradigma reinante. Por muito tempo, os comparatistas começaram seus trabalhos dividindo o universo jurídico em duas esferas distintas – a cultura da common law do mundo anglófono e a cultura da civil law continental.


			Essa abordagem familiar não chega ao cerne da questão. As constituições da Índia e da África do Sul são provenientes da common law; as da França, Itália e Polônia, da civil law. Essas diferentes tradições jurídicas moldaram cada uma das respostas específicas de cada regime revolucionário aos desafios da constitucionalização do carisma. No entanto, elas desempenharam papeis secundários. O destino do regime dependeu de maneira crucial dos modos de política constitucional pelos quais cada partido do movimento e instituição política enfrentou a dinâmica de quatro estágios que impulsiona o processo de legitimação. As contribuições específicas das tradições da common law e da civil law só podem ser avaliadas no interior dessa estrutura mais ampla.


			Isso me leva a outra crítica relacionada. As perspectivas convencionais adotam uma abordagem centrada nas cortes. Tal foco faz parecer sensato adotar a divisão common law/civil law como base de comparação – porque ela ajuda a explicar as grandes diferenças que, sem dúvida, existem nos estilos anglo-americano e continental de revisão judicial.


			Em contraste, começo com o problema de legitimar o regime como um todo – incluindo todas as instituições-chave do regime revolucionário em ascensão. Meu desafio é explorar o processo dinâmico pelo qual as cortes podem – ou não – desempenhar um papel cada vez mais legítimo no sistema em evolução ao longo do tempo.


			De maneira ainda mais ampla, mostrarei que os regimes que viajam pelos caminhos descritos como pró-establishment e elitista (Tipos Dois e Três) enfrentam desafios de legitimação que são muito diferentes daqueles encontrados no percurso revolucionário – e que os juízes desempenham papéis diversos ao enfrentá-los. Em contraste, muitos trabalhos recentes obscurecem essas diferenças e tratam as cortes constitucionais como se estivessem envolvidas em um debate mundial sobre o significado da “liberdade de expressão” ou da “dignidade humana”. Isso é um erro.


			1.2.2 Uma “terceira onda”?


			O constitucionalismo comparado é um negócio acadêmico em expansão hoje em dia.20 Como não sou o primeiro a propor um novo caminho a ser seguido, vale a pena destacar alguns aspectos importantes em que minha abordagem difere da de meus colegas desbravadores.


			Trabalhos recentes em direito e ciência política focaram em caminhos mais elitistas. A cultura acadêmica atual foi profundamente moldada por The Third Wave de Samuel Huntington, publicado em 1991. Enquanto o Muro de Berlim estava caindo, Huntington relacionou os eventos surpreendentes no mundo comunista às transições democráticas então recentes na América Latina e no Sul da Europa. Ele acreditava que eles representavam uma “terceira onda” do constitucionalismo, que diferia de suas predecessoras precisamente por depender da negociação das elites para facilitar o caminho para uma transição democrática bem-sucedida. As opiniões de Huntington foram reforçadas pelos estudos comparativos pioneiros de Juan Linz e Alfred Stepan, que também enfatizaram o papel central das “transições pactuadas” em movimentos recentes para a democracia liberal.21


			Este livro enfatiza experiências constitucionais diferentes. Os revolucionários na Índia ou na França do pós-guerra conseguiram forjar constituições sem uma negociação séria com representantes do antigo regime. Quando os revolucionários negociam com o antigo regime, como na África do Sul ou na Polônia, o processo de negociação é profundamente moldado pela política de alta energia na sociedade em geral.


			Para explorar mais essas complexidades, consideremos o trabalho influente de Tom Ginsburg e seus associados. Eles dominaram a agenda acadêmica da última década ao aliar a abordagem da “Terceira Onda” com modelos de comportamento político baseados em “atores racionais”. Seus estudos concentram-se no momento em que o antigo regime começa a negociar uma transição pacífica à democracia com os reformadores constitucionais. À medida que os dois lados começam a fazer propostas, eles descobrirão que compartilham um interesse comum. Enquanto vislumbram uma nova era de eleições livres, os políticos rivais não podem ter certeza de como se sairão nas urnas. Dadas as incertezas da transição, ambos os lados correm sério risco de perder eleições importantes e se ver à mercê da maioria.


			Para reduzir o risco de que o pior cenário se realize, ambos os lados podem achar vantajoso limitar o poder da maioria eleita de causar danos graves a seus interesses fundamentais – e conceder a uma corte constitucional independente o poder para fazer cumprir essas limitações constitucionais contra os vitoriosos do sorteio democrático. Ginsburg chamou de “seguro racional” essas restrições constitucionais ao governo da maioria por um judiciário independente.22


			A análise de Ginsburg é perspicaz, mas não faz justiça aos dilemas das transições revolucionárias. Como nossos estudos de caso demonstrarão, líderes como Mandela ou Walesa não podem permitir que rivais os denunciem por negociar com representantes amplamente desprezados da ordem existente – e isso remodela profundamente o caráter de seus confrontos com o antigo regime na mesa de negociações de maneiras que a sabedoria convencional não é capaz de explicar.


			O professor Ginsburg também assumiu a liderança em um segundo empreendimento interdisciplinar, que visa aproveitar a revolução computacional para a análise constitucional comparada. Ele liderou um esforço para construir um elaborado banco de dados, que contém todas as constituições criadas em todo o mundo nos últimos dois séculos.23 Para permitir a manipulação por computador, as constituições são tratadas de maneira severamente reducionista. Cada texto é divido em trechos – de forma que disposições semelhantes em diferentes constituições possam ser identificadas independentemente de seu tempo ou cultura. Assim, os únicos grandes temas considerados são aqueles redutíveis a termos formalistas: a constituição era parlamentarista ou presidencialista? Foi aprovada em referendo? E assim por diante.


			O computador faz uma varredura nesses trechos e é capaz de esclarecer padrões interessantes de evolução ao longo do tempo. Mas ele não pode substituir as abordagens holísticas que consideram os esforços dos participantes engajados para legitimar sua autoridade em culturas e contextos históricos específicos. À medida que elaboram seus projetos de fundação, os protagonistas enraizados culturalmente não veem trechos do texto como fins em si mesmos – mas como elementos em seu esforço mais amplo para obter reconhecimento de sua autoridade constitucional.


			Ainda assim, o analista orientado pelo computador é encorajado a ignorar precisamente essa dimensão do processo de legitimação – porque ele não pode ser expresso quantitativamente. Em vez disso, os métodos de Ginsburg o predispõem a teorias da mudança constitucional que banalizam o papel do autossacrifício revolucionário e da agência coletiva.24


			1.3 Poder constituinte?


			Essa abordagem reducionista também é característica dos esforços dos principais teóricos políticos contemporâneos para justificar sistemas de freios e contrapesos. Destacadamente, Jan Elster rejeita a própria ideia de agência coletiva que é central para o projeto revolucionário – mais uma vez adotando uma abordagem baseada em atores racionais.


			Na visão dele, os formuladores constitucionais encaram um problema semelhante ao dilema clássico enfrentado por Ulisses quando considera as medidas preventivas contra o esforço das sereias para atrair seu navio ao desastre. Para evitar essa ameaça, Ulisses ordena que seus marinheiros coloquem cera nos ouvidos para que não ouçam o canto das sereias.


			Elster aconselha os legisladores a adotarem precauções semelhantes. Eles devem projetar o navio do Estado moderno reconhecendo que os cidadãos podem sucumbir a momentos de paixão no futuro – e criar um sistema de direitos fundamentais e controles institucionais que permitam ao governo permanecer mais ou menos em seu curso até a onda de emoções baixar.25


			Mas no cenário revolucionário que exploraremos, a constituição resulta de um período de insurgência apaixonada contra o antigo regime. A liderança do movimento entra na Assembleia Constituinte orgulhosa dos grandes sacrifícios que seus seguidores fizeram pelo bem comum; ela não vê o compromisso apaixonado com medo e hesitação; insiste que é sua mais alta obrigação constitucionalizar os princípios que motivaram sua luta de libertação passada em nome do Povo.


			Para dizer o mínimo, essa não é a mentalidade capturada pela invocação de Ulisses e as sereias por Elster. No entanto, o caminho revolucionário de fato gera arranjos constitucionais que impõem restrições poderosas aos possíveis autocratas. O desafio é entender como e por que isso aconteceu repetidamente ao longo do século XX.


			***


			No entanto, se retrocedermos uma geração ou mais, de fato encontraremos grandes pensadores cujos escritos mantém sua importância de maneira duradoura. Uma das grandes contribuições de Hannah Arendt ao pensamento político foi apresentar uma defesa vibrante das revoluções em escala humana. Eu a sigo ao não permitir que as catástrofes decorrentes das visões totalizantes de um Lênin ou de um Hitler nos levem a rejeitar o próprio ideal do constitucionalismo revolucionário. Como ela, insisto que os cidadãos podem alcançar um sentido superior de agência coletiva, desde que limitem suas ambições transformadoras.


			Mas discordo da maneira como Arendt define esses limites. Ela insiste que os aspirantes a revolucionários devem resistir à tentação de colocar o problema da justiça social e econômica no centro de seu programa. Em vez de enfatizar as “questões sociais”, como ela as chama, eles deveriam se concentrar na construção de novas instituições políticas capazes de fornecer um espaço para o engajamento cidadão. Na visão dela, precisamente a preocupação exclusiva dos revolucionários estadunidenses com a construção de instituições políticas explica seu grande sucesso na fundação da Nova República. Em contraste, seus companheiros revolucionários na França perderam sua República quando se desviaram para demandas de igualdade social e econômica – essas aspirações mais amplas destruíram seu senso comum de cidadania e os dividiram em uma série de facções em conflito.26


			No entanto, Arendt não vai além do final do século XVIII para testar sua tese em relação a experiências mais recentes de revoluções em escala humana. Esse é precisamente o meu projeto aqui – e ele estabelece que o medo de Arendt da “questão social” não pode fazer justiça aos fatos. As lutas do Partido do Congresso da Índia e do CNA da África do Sul contra as injustiças sociais e econômicas foram centrais para seu sucesso final na legitimação de suas novas Constituições em nome do Povo. Depois da Segunda Guerra Mundial, os “novos começos” constitucionais alcançados na França e na Itália foram legitimados por movimentos de Resistência nos quais sociais-democratas e comunistas desempenharam papeis centrais.


			Com exceção da África do Sul, esses contraexemplos estavam disponíveis a Arendt. Mas escrevendo durante a luta da Guerra Fria contra o comunismo, ela não foi capaz de avaliar as conquistas constitucionais da social-democracia. Em vez disso, ela tratou a revolução do século XVIII nos Estados Unidos da América como se fosse a grande exceção às revoluções totalitárias da modernidade. Mas quando olhamos para o século XX como um todo, fica claro que a “questão social” impulsionou o constitucionalismo em muitas ocasiões.


			Minha análise dessas revoluções constitucionais também requer que confrontemos as afirmações de um teórico muito diferente: Carl Schmitt. Como ele, enfatizo os laços carismáticos característicos que ligam um movimento revolucionário à sua liderança. Para Schmitt, no entanto, a própria ideia de “constitucionalizar o carisma” é um oximoro, que oculta uma escolha dicotômica – ou as elites governantes sacrificam seu vínculo autêntico com o Povo seguindo o “Estado de Direito” constitucional ou cedem o poder a um Líder Supremo que pode inspirar seu Povo a se comprometer com a autotransformação totalizante. Para Schmitt, as massas que gritam “Heil Hitler” são o único fundamento verdadeiro de um regime revolucionário. Mas, mais uma vez, os exemplos de Nehru ou Mandela servem para refutar essa abordagem em termos de ou isso/ou aquilo.27


			As trágicas tentações do culto ao herói algumas vezes destruíram os fundamentos constitucionais dos regimes revolucionários. Mas isso não é inevitável. Schmitt, como Arendt (mas por razões muito diferentes), está simplesmente errado quanto aos fatos. Repetidamente, vemos líderes de movimentos, em colaboração com ativistas de base, canalizarem suas políticas de alta energia em constituições que servem de fato, tanto às elites quanto aos cidadãos comuns, como um legado duradouro de seus grandes atos de sacrifício coletivo.


			Apesar de todas as minhas diferenças com Arendt e Schmitt, partimos do mesmo lugar – a importância da política revolucionária para lidar com a modernidade. Em contraste, um terceiro grande pensador político, Joseph Schumpeter, queria banir a própria ideia de uma revolução em escala humana dos debates acadêmicos sérios. Na visão dele, apenas o desastre aguarda as nações que dependem do Povo para autorizar um novo começo em sua vida política. Como os eleitores são basicamente “não inteligentes e irresponsáveis”, levar seus julgamentos a sério “pode ser fatal”. A única forma sólida de governo é baseada nos julgamentos disciplinados de elites bem treinadas. Eleições regulares às vezes podem varrer políticos entrincheirados do poder e interromper os arranjos corruptos existentes. Mas embora choques aleatórios possam reiniciar o jogo, a operação do sistema não será melhorada se os vencedores levarem a sério a soberania popular. Em vez de ceder aos preconceitos das massas ignorantes, eles deveriam contar com as energias criativas dos empresários do livre-mercado e dos inovadores da sociedade civil para impulsionar suas nações adiante.28


			Na última geração, os neo-schumpeterianos desfrutaram de um grande renascimento intelectual, com cientistas sociais elaborando modelos matemáticos que tratam os eleitores como consumidores espetacularmente desinformados em um “mercado” político dominado por atores de elite que oferecem “marcas” concorrentes destinadas a promover seu estreito interesse próprio.29 Esse esforço interdisciplinar tem reforçado muito tendências semelhantes no direito constitucional comparado – nas quais, como vimos, os estudos inovadores são dominados por análises de big data que testam uma série de hipóteses baseadas em estreitos interesses próprios.


			Entretanto, pretendo mostrar que o constitucionalismo revolucionário foi uma força dinâmica no século XX e continua sendo uma poderosa realidade nos dias de hoje. Para enfrentar esse fato, devemos passar da economia à sociologia para uma visão interdisciplinar. Na última geração, o estudo dos movimentos sociais ganhou um lugar central nesta disciplina – o que já levou a uma série promissora de debates interdisciplinares com acadêmicos do direito.30 Espero sinceramente que este livro incentive mais colaborações no futuro.


			1.4 Estudos de caso: uma visão geral


			Até agora, me contentei com um esboço abstrato da dinâmica de quatro fases do constitucionalismo revolucionário – que vai da insurgência mobilizada (Tempo Um) à fundação constitucional (Tempo Dois) seguindo da crise de sucessão (Tempo Três) à consolidação (Tempo Quatro). Mas é hora de sermos mais específicos.


			A Parte 1 deste livro enquadra-se nessa avaliação abstrata com estudos de casos de quatro países em três continentes, argumentando a partir de pares. Ela começa com uma comparação entre “novos começos” na Índia (Capítulo 2) e na África do Sul (Capítulo 3); e, em seguida, passa a considerar os esforços dos movimentos da Resistência na França (Capítulo 4) e na Itália (Capítulo 5) para inscrever suas lutas de libertação nacional nas constituições do pós-guerra. Apesar das enormes diferenças nas condições sociais e econômicas e nas culturas políticas e jurídicas, os quatro países representam variações na dinâmica de quatro estágios exibida pelas revoluções em uma escala humana.


			A Índia é a maior democracia constitucional do mundo. Ela exibe muitas imperfeições, mas o mesmo acontece com muitos outros países. No entanto, ninguém pode negar que sua Constituição de 1950 continua a fornecer estruturas centrais de legitimação para seu governo democrático no século XXI.


			Esse ponto simples representa um grande problema à sabedoria convencional. Para começar, a Índia carece do que a literatura convencional chama de “pré-condições para a democracia”. Sua pobreza avassaladora, o analfabetismo e o sistema de castas parecem condenar o país a um sistema autoritário no qual as eleições são regularmente fraudadas e as cortes não conseguem restringir o poder das elites políticas entrincheiradas.


			Os prospectos parecem ainda mais sombrios quando a diversidade étnica e linguística da Índia é levada em consideração. Na Europa, essa diversidade é tipicamente tratada como um fator importante que enfraquece o movimento em direção a uma União Europeia mais forte. No entanto, isso não derrotou a operação de um poderoso governo central em um subcontinente que contém o dobro da população da União.


			Não é necessário exagerar. Nova Delhi se envolveu em longas lutas militares contra as minorias rebeldes. A operação de seu sistema constitucional no mundo real é deficiente em aspectos fundamentais. Mas isso também é verdade nos Estados Unidos, na Europa e na América Latina. A questão não é se o governo Índia, ou qualquer outro, cumpre perfeitamente seus ideais. A questão do mundo real é: como a ordem constitucional da Índia sustentou sua ampla legitimidade de base sob tais circunstâncias desfavoráveis?


			O enigma só pode ser solucionado se levarmos a sério tanto o papel revolucionário do Partido do Congresso na mobilização de um vasto movimento popular em apoio à independência nacional, quanto o seu sucesso em constitucionalizar sua política de alta energia durante a era Nehru. Essas conquistas estabeleceram o fundamento para uma resolução extremamente criativa de uma crise de sucessão após a morte de Nehru, que permitiu o aparecimento da Suprema Corte indiana como o defensor supremo do legado constitucional revolucionário da nação.


			O processo de quatro estágios da Índia se desdobrou ao longo de um século – estendendo-se da transformação, por Mahatma Gandhi, do Congresso em um movimento bem-organizado no início do século XX até as consolidações constitucionais do início do século XXI – e ainda não chegou ao fim. Ao contrário, ele fornece um pano de fundo essencial para uma avaliação do esforço atual do primeiro-ministro Narendra Modi, e seu movimento nacionalista hindu, para revolucionar o entendimento arraigado da Suprema Corte em relação aos princípios fundamentais da nação.


			A história centenária da Índia não apenas emoldura sua situação constitucional atual. Também serve como referência para a análise de outros países que passaram por revoluções mais recentes – e, portanto, não confrontaram crises de sucessão ou esforços posteriores de consolidação. A África do Sul é um exemplo disso. Sua Constituição data apenas de 1996, e o país continua nas garras de uma luta crescente entre rivais políticos que buscam preencher o “vácuo de legitimidade” deixado por Nelson Mandela. É muito cedo para dizer se a nova geração de estadistas estará à altura dos desafios necessários à sustentação da ordem constitucional.


			No entanto, uma comparação sistemática com os desenvolvimentos indianos nos Tempos Um, Dois e Três fornecerá uma série de percepções. Tal como sua contraparte indiana, o Congresso Nacional Africano só chegou ao poder após décadas de mobilização e luta contra o regime estabelecido. Há também muitos paralelos nas formas como Mandela/CNA e Nehru/CNI transformaram seu carisma revolucionário em autoridade constitucional em sua ascensão ao poder.


			Existem também diferenças. O braço militar do CNA, a Lança da Nação, desempenhou um papel crítico na vitória do CNA, uma vez que foi necessária uma guerra de guerrilha sustentada contra o regime do apartheid para forçá-lo a aceitar a necessidade de negociações. A campanha revolucionária do CNI pela independência foi muito menos violenta – em parte porque a resposta da Grã-Bretanha foi menos repressiva. Embora o Raj tenha prendido repetidamente Gandhi e Nehru e incontáveis seguidores por seus atos de desobediência civil, o Partido do Congresso foi capaz de impulsionar seu movimento sem se envolver em uma guerra de guerrilha como a travada pelo CNA. Além disso, o Congresso chegou ao poder após a Segunda Guerra Mundial, sem as negociações elaboradas exigidas no caso da África do Sul, uma vez que não enfrentou nada que se assemelhasse à oposição entrincheirada do regime do apartheid. Em vez disso, o governo de Clement Attlee decidiu que a Grã-Bretanha estava tão enfraquecida pela Segunda Guerra Mundial que não poderia mais manter seu império indiano e que o CNI era o único partido-movimento bem-organizado que poderia, de maneira plausível, evitar o caos total.


			Tanto o “cenário de declínio do império” da Índia quanto o “cenário de revolução-negociação” da África do Sul ressurgirão em casos posteriores – portanto, esta comparação inicial de pares servirá para desenvolver questões a serem elaboradas posteriormente na Parte 2 do livro.


			O mesmo se aplica às crises de sucessão que os regimes enfrentaram depois que Nehru e Mandela deixaram o palco político – criando “vácuos de legitimidade” que políticos rivais buscaram preencher com suas próprias reivindicações de liderança. Diferentes rivais têm diferentes tipos de qualificações – alguns têm uma conexão familiar com Nehru/Mandela; outros desenvolveram grandes habilidades burocráticas durante o governo do CNI/CNA; outros conquistaram autoridade carismática por meio de suas atividades de base. Faz uma grande diferença qual desses tipos vence a luta que se segue – e como os perdedores lidam com suas derrotas. Mas também importa o modo como as cortes constitucionais respondem às oportunidades e perigos trazidos pela escalada da competição no interior da elite política.


			Enquanto o constitucionalismo indiano conseguiu sobreviver à crise de sucessão da década de 1970, a luta na África do Sul está atingindo seu clímax só agora. Como sempre, não sugiro que minhas comparações com a Índia permitem previsões confiáveis sobre o destino do legado constitucional de Mandela e sua geração revolucionária. Mas espero que as comparações sistemáticas com a Índia forneçam percepções que escapam às análises convencionais que miram os desenvolvimentos sul-africanos de um ponto de vista mais estreito.


			A discussão África do Sul/Índia prepara o terreno para a segunda comparação de pares na Parte 1: os esforços de construção da constituição na França e na Itália após a Segunda Guerra Mundial. Mais uma vez, vemos movimentos insurgentes levando seus povos a um “novo começo” – desta vez, em suas lutas para repudiar os regimes autoritários do marechal Pétain e de Benito Mussolini. Mas, em contraste com o CNA/CNI, nenhum partido do movimento desempenhou um papel dominante na mobilização da oposição aos dois governos pró-nazismo durante a guerra. Em vez disso, em ambos os países a resistência veio de três partidos políticos distintos – o comunista, o socialista e o democrata cristão – com ideologias, lideranças e organizações concorrentes. Quando os aliados derrotaram de maneira decisiva a Alemanha em 1945, os três partidos da resistência enfrentaram uma questão óbvia: eles continuariam a colaborar por tempo suficiente para forjar uma nova estrutura constitucional capaz de definir o “novo começo” pelo qual seus ativistas clandestinos haviam sacrificado tanto? Ou começariam imediatamente a competir uns com os outros, perdendo a chance de organizar seus seguidores em uma ampla campanha popular de base por uma Constituição da Resistência que cristalizasse os princípios de sua luta comum?


			Chamaremos isso de problema de coordenação – e não seria fácil resolvê-lo. Em ambos os casos, a coalizão de três partidos aceitou o desafio – primeiro elaborando um acordo sobre um texto constitucional comum e, em seguida, conquistando o apoio da maioria em referendos populares marcados por níveis extraordinários de participação popular e autoconsciência política.


			Mesmo assim, havia uma grande divergência. Na França, mas não na Itália, os líderes civis da resistência foram desafiados por um comandante militar, Charles de Gaulle, que reivindicava autoridade superior para falar em nome do Povo. Nesse aspecto, a França se parece mais com a África do Sul do que com a Itália: Nelson Mandela também enfrentou desafios formidáveis para obter o apoio da poderosa força militar, a Lança da Nação, que desempenhou um papel central na insurreição. Não obstante, ele finalmente conseguiu obter o consentimento da Lança para suas iniciativas constitucionais.


			Isso não ocorreu na França. O general surgiu como o principal opositor da proposta de Constituição que a coligação civil de três partidos oferecia ao Povo num referendo nacional. Na opinião de De Gaulle, o projeto de constituição comunista/socialista/democrata cristão que obteve o consentimento da Assembleia Constituinte não ia suficientemente longe na revisão do sistema parlamentar da Terceira República. Ele exortou o Povo a repudiar a iniciativa da coalizão nas urnas, abrindo assim o caminho para o apoio popular a sua própria proposta de uma revolução constitucional mais abrangente. Ele insistia que apenas uma estrutura “semipresidencial” muito diferente, que concedesse amplos poderes ao chefe de Estado, poderia permitir que a França prosperasse no mundo do pós-guerra. Desnecessário dizer que o general acreditava que seu papel durante a guerra o tornara a pessoa óbvia para servir como o primeiro presidente da nação.


			Depois de uma luta política acirrada, os partidos da resistência saíram das urnas na dianteira. No entanto, o general recusou-se a reconhecer a legitimidade da Quarta República e organizou um partido-movimento gaullista para dominar os partidos civis nas primeiras eleições organizadas sob a nova Constituição. Mas quando seu novo partido perdeu fôlego no início da década de 1950, o general parecia condenado à irrelevância política. Ele retirou-se para sua propriedade rural em Colombey-les-Deux-Églises e permaneceu afastado das disputas partidárias que ele desprezava – até que todo o regime enfrentou uma grave crise, que finalmente o levou a encerrar seu exílio político autoimposto e retornar ao poder como o herói da resistência.


			Como consequência, as histórias francesa e italiana divergem em um momento crítico. Na Itália, observaremos variações da dinâmica de vários estágios que se desenrolou na Índia e na África do Sul – com a corte constitucional italiana saindo de uma crise de sucessão com amplo reconhecimento político como guardiã legal privilegiada dos princípios revolucionários da nação.


			As coisas tomaram um rumo diferente na França. A devastadora derrota do país em Dien Bien Phu em 1954 foi seguida de uma série de reveses militares humilhantes no Norte da África. Cada vez mais, o alto comando do exército começou a culpar seus comandantes civis por não terem dado apoio total à sua missão – e quando o governo não satisfez as demandas deles, eles finalmente organizaram uma tentativa séria de tomar o poder em Paris. Em um esforço desesperado para debelar um golpe militar, os líderes da Quarta República se voltaram para de Gaulle, que viu esta como sua última chance de redimir a visão de um governo presidencial forte, rejeitada pelos eleitores uma década antes.


			Agindo com velocidade vertiginosa, o general assumiu o poder no fim de 1958 e obteve uma grande vitória para sua Constituição revolucionária em um referendo popular no ano seguinte – sendo em seguida eleito presidente da Quinta República.


			A Parte 2 começa analisando o triunfo tardio de De Gaulle. Isso nos convidará a refletir sobre alguns paralelos marcantes com nossos casos anteriores – em particular, os eventos da Índia que, em última instância, permitiram que a Suprema Corte se estabelecesse como a principal defensora da Constituição revolucionária de 1950. Se meu argumento de que a República gaullista enfrentou crises de legitimação semelhantes em pontos de inflexão críticos for persuasivo, isso reforçará minha tese básica. Afinal, a França e a Índia são muito diferentes uma da outra – cultural, econômica e socialmente. Mesmo que nos limitemos a fatores políticos e jurídicos, diferenças marcantes permanecem. O sistema indiano é parlamentarista; o francês, presidencialista. As cortes indianas operam de acordo com as premissas da common law; o judiciário francês opera como um sistema paradigmático da civil law. No entanto, a dinâmica revolucionária de quatro estágios ainda fornece percepções organizadoras que ultrapassam essas linhas clássicas de comparação.


			Desenvolvo meu argumento em dois capítulos. O Capítulo 7 é dedicado aos esforços de De Gaulle para constitucionalizar sua República presidencialista durante seu tempo no poder; o Capítulo 8 analisa a luta de seus sucessores para lidarem com o legado deixado por ele. Seu sucesso relativo em sustentar a legitimidade da Quinta República teve um impacto mundial – mais de trinta e cinco países adotaram o modelo gaullista de “semipresidencialismo” nos últimos sessenta anos.


			Visto de longe, o novo modelo francês prometia evitar os perigos das alternativas mais familiares. Por um lado, os sistemas parlamentares europeus frequentemente experimentaram grande instabilidade – com gabinetes multipartidários perdendo repetidamente o apoio de membros-chave de suas coalizões de governo. Em comparação, uma presidência ao estilo francês promete maior estabilidade no médio prazo. Por outro lado, sistemas presidencialistas de estilo estadunidense notoriamente levam à paralisia se a presidência e o legislativo são controlados por partidos políticos antagônicos. Em contraste, o modelo francês prometia uma nova saída para esses impasses – mais notavelmente, ao autorizar o presidente a ameaçar a dissolução antecipada do Parlamento a menos que seus líderes adotem uma abordagem mais colaborativa. Estabilidade + colaboração = o que mais se poderia querer?


			Meu estudo de caso da Polônia (Capítulos 9 e 10) serve como um chamado a uma reavaliação. O Solidariedade foi um dos maiores movimentos revolucionários dos tempos modernos – com milhões de ativistas engajados em uma década de luta antes de forçarem os comunistas a recuar em 1989. Refletindo o amplo apelo do modelo francês, a liderança nacional do Solidariedade adotou um sistema semipresidencialista ao negociar sua transição pacífica ao poder em 1989.


			Com resultados desastrosos. Eles não reconheceram o perigo na época, mas seu projeto “semipresidencialista” criou uma estrutura que encorajava a liderança revolucionária a se dividir em facções rivais – tentando Lech Walesa e seu colega de longa data, Tadeusz Mazowiecki, a competirem pela presidência. Quando Walesa se saiu vitorioso, ele alegou que os eleitores tinham dado a ele um mandato especial para governar em seu nome – apenas para descobrir que a liderança parlamentar do Solidariedade rejeitava sua reivindicação de falar pelo Povo de um lugar privilegiado. A competição contínua entre o presidente e o parlamento impossibilitou os dois lados de elaborarem uma nova Constituição para apresentar ao povo polonês.


			Pior ainda, o amargo conflito de facções gerou uma alienação generalizada do público em geral. Ao cabo, Walesa, Mazowiecki e outros líderes ajudaram a inspirar milhões de poloneses comuns a se juntarem à luta do Solidariedade contra o comunismo, às vezes com grande sacrifício pessoal, durante a década de 1980. No entanto, a luta entre o presidente e o parlamento fez parecer que esses mesmos líderes tinham se esquecido do motivo pelo qual organizaram o Solidariedade inicialmente. Em 1995, os eleitores ficaram totalmente revoltados e varreram os velhos revolucionários do poder – substituindo-os por políticos que haviam colaborado visivelmente com o antigo regime comunista. Pois esses “comunistas reformados” pelo menos prometiam acabar com as calúnias e construir um governo sóbrio e estável. Uma vez no poder, a liderança pós-Solidariedade aproveitou a oportunidade para finalmente propor uma nova Constituição para a Polônia – que foi aprovada por margem estreita em um referendo caracterizado pela apatia generalizada e pela abstenção dos eleitores. O semipresidencialismo, em suma, desempenhou um papel central, embora pouco reconhecido, no fracasso do Solidariedade em constitucionalizar seu carisma.


			Suponhamos que você esteja convencido. Mesmo assim, isso apenas levanta uma questão maior. Para colocar a questão em termos de tipos ideais: mesmo que a Constituição da Polônia de 1997 seja representada o mais adequadamente como uma construção de elite do Tipo Três, em vez de uma constituição revolucionária do Tipo Um, essa alteração de percurso é realmente tão importante?


			Consideraremos essa questão ao lidar com as últimas duas décadas da política constitucional polonesa (Capítulo 10), mas ela também se destaca em nosso próximo estudo de caso comparado. Por todos os tipos de razões, os comparatistas não têm o hábito de comparar os desenvolvimentos constitucionais de Irã e Israel. No entanto, ambos os governos nasceram de revoluções – com os xiitas no Irã e os sionistas na Palestina lutando para estabelecer um “novo começo” na identidade política de sua nação. As duas políticas revolucionárias começam a divergir no Tempo Dois, mas de uma forma contraintuitiva.


			A Declaração de Independência de Israel comprometeu publicamente o governo provisório sionista com a rápida promulgação de uma constituição – mas David Ben-Gurion repudiou essa promessa assim que se saiu vitorioso das urnas e seu partido-movimento, o Mapai, tornou-se o ator decisivo na Assembleia Constituinte de Israel. Em vez disso, ele convenceu o Knesset a adiar a constitucionalização para um futuro indefinido. Como veremos no Capítulo 11, a construção de um sistema sério de freios e contrapesos não foi levada a sério até a geração seguinte, no Tempo Três, quando o país enfrentou sua própria versão de uma crise de sucessão.


			Em contraste, como veremos no Capítulo 12, o Aiatolá Khomeini seguiu um curso muito diferente. Sua oposição revolucionária ao Xá o forçou ao exílio por treze anos – de modo que ele ainda vivia em Paris quando a autoridade do Xá começou a se desintegrar a olhos vistos. Enquanto se preparava para seu retorno triunfante, Khomeini recorreu a um parceiro de confiança, Hassan Habibi, para preparar um projeto de constituição a ser apresentado à nação após sua chegada à pátria. Esse “projeto de Paris” fazia a reivindicação chave de que o Irã revolucionário deveria se transformar em uma República Islâmica – comprometida tanto com os valores islâmicos quanto com o autogoverno republicano. Após sua chegada ao Irã, o Aiatolá deu alta prioridade à realização dessa visão constitucional. Seu governo provisório rapidamente convocou eleições para uma Assembleia Constituinte, conhecida como Conselho de Especialistas Constitucionais, e uma versão revisada do “projeto de Paris” foi apresentada como base para o debate popular na campanha eleitoral. Essa foi a primeira vez que os iranianos elegeram representantes desde a queda do Xá, e a única missão do Conselho era enquadrar o significado constitucional da política de alta energia que estava impulsionando a revolução. Uma vez reunido, o Conselho passou três meses debatendo o projeto provisório, o que levou a uma revisão fundamental. O Conselho, então, apresentou sua proposta final aos eleitores, que a aprovaram em dezembro de 1979 – apenas dez meses depois de o Aiatolá ter retornado à sua terra natal.


			Chegamos, então, ao nosso primeiro paradoxo: em Israel foram os sociais-democratas liberais como David Ben-Gurion que deixaram passar a oportunidade de constitucionalizar o carisma revolucionário de seu movimento; enquanto isso, o líder religioso supremo do povo iraniano seguiu gente como Mandela e de Gaulle e aproveitou o momento de fundação para estabelecer a constituição da República Islâmica com base na soberania popular.


			Esse primeiro paradoxo leva a outro. Como sugeri, a adoção do semipresidencialismo na Polônia está na raiz do fracasso do Solidariedade em mobilizar o amplo consentimento popular para uma constituição revolucionária no Tempo Dois. No entanto, a adoção do semipresidencialismo ao estilo francês é responsável pelo notável sucesso do Irã em sustentar um sistema constitucional de freios e contrapesos no longo prazo.


			O projeto original da Constituição do Irã não foi apenas escrito em Paris; foi em grande parte obra de Hassan Habibi, que recebera seu doutorado em direito e sociologia pela Sorbonne. Era natural que Habibi se voltasse para a forma de governo que ele conhecia melhor – a Quinta República Francesa – como fonte de inspiração. Seu projeto foi fortemente inspirado – tanto na linguagem, quanto na estrutura – no original gaullista. Ao longo dos debates de 1979, o Conselho de Especialistas Constitucionais revisou o projeto de Habibi para enfatizar o caráter islâmico do “novo começo” do Irã – principalmente, ao incorporar a posição de Líder Supremo na estrutura gaullista. Mas não tentou uma revisão completa das disposições substantivas e estruturais que Habibi havia tomado emprestadas da Quinta República. Como consequência, um presidente eleito pelo Povo, junto com outras instituições de inspiração francesa, manteve um lugar de destaque na ordem constitucional iraniana.


			A presidência de estilo francês teria um papel decisivo no longo prazo. Quando o Aiatolá morreu em 1989, sua saída de cena gerou uma crise de sucessão característica. Como nos casos de Nehru e Mandela, De Gasperi e de Gaulle, não havia ninguém na elite revolucionária iraniana que pudesse se equiparar remotamente ao carisma pessoal do falecido Khomeini. Além disso, Ali Khamenei, seu sucessor como Líder Supremo, foi escolhido deliberadamente apesar de sua falta de credenciais religiosas elevadas. A escolha de um clérigo de segunda categoria abriu caminho para que presidentes ao estilo francês eleitos pelo Povo reivindicassem mandatos dos eleitores para perseguir políticas contrárias ao líder já não tão supremo. Eleição após eleição, o equilíbrio de autoridade entre o líder e o presidente variou – dependendo do caráter dos mandatos presidenciais específicos e da habilidade de Khamenei em manipular as formidáveis alavancas do poder institucional disponíveis a ele. No entanto, o Irã é atualmente uma república islâmica paradigmática – com a reivindicação do Líder Supremo de representar a vontade de Deus em constante disputa com a reivindicação do presidente de representar a vontade do Povo. É um grande erro confundir esse sistema de freios e contrapesos com os regimes autoritários que prevalecem na Arábia Saudita e em outras partes do Oriente Médio.


			Portanto, a experiência negativa polonesa com o modelo francês não pode ser generalizada em uma regra rígida. Às vezes, o semipresidencialismo mina o constitucionalismo revolucionário; às vezes, o promove. Mas devemos aguardar o desenvolvimento total de nossos estudos dos casos polonês e iraniano antes de podermos nos envolver em uma análise disciplinada dos fatores que desempenharam um papel positivo ou negativo no processo geral de legitimação.


			Até este ponto da discussão, estive olhando para trás, para algumas das maiores revoluções constitucionais do século XX. Meu objetivo é convidá-los a se juntar ao esforço de construir uma estrutura que permitirá novas percepções sobre seu caráter específico. Se meu modelo de Quatro Tempos se provar útil, ele deve também fornecer uma melhor compreensão dos problemas fundamentais enfrentados pelos exercícios de constitucionalismo revolucionário do século XXI.


			O Capítulo 11 explora essa possibilidade considerando a situação difícil que Aung San Suu Kyi enfrenta na Birmânia. A partir de 1989, ela passou a maior parte do tempo na prisão ou em prisão domiciliar, depois que os militares reprimiram brutalmente uma insurgência popular que apoiava seu apelo por um “novo começo”. Mas um movimento revolucionário ressurgente forçou os militares a recuarem e conceder a ela uma posição central no atual governo. Mesmo assim, sua autoridade efetiva é profundamente restringida pela Constituição que os generais impuseram à nação em 2010. Como consequência, ela enfrentou algumas questões fundamentais ao assumir o poder: deveria mobilizar seu movimento em prol de uma nova Assembleia Constituinte que poderia eliminar essas limitações – correndo o risco de os militares responderem com outra rodada brutal de repressão? Ou deveria adiar o esforço de constitucionalizar o carisma de seu movimento e se envolver em uma negociação de elite com os generais, a fim de facilitar o caminho para uma transição negociada à democracia?


			Não há resposta fácil para essas perguntas – ela exige que Aung San Suu Kyi pese os riscos da repressão militar e os benefícios de convocar seu movimento para repudiar a Constituição dos generais de 2010 e empreender um “novo começo” revolucionário na identidade constitucional do país. No entanto, nossos estudos de caso do século XX esclarecem os riscos envolvidos e sugerem que a escolha de Su Kyi por um caminho elitista preparou o cenário para a trágica expulsão de centenas de milhares de refugiados ruaingas do país.


			Volto-me finalmente para minha própria terra natal, os Estados Unidos, e considero como as pesquisas deste livro sobre “novos começos” tentados na África, Ásia e Europa esclarecem a crise constitucional do país na era de Trump. Existe algo realmente específico nos grandes pontos de inflexão do desenvolvimento constitucional estadunidense? Ou eles são mais bem compreendidos como variações de temas representados em outras partes do mundo durante o século XX?
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